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INEXISTENCIA DE MPF. NULIDADE DO LANCAMENTO. INOCORRENCIA.
PRECEDENTES.

O CARF tem posicionamento consolidado no sentido de que o MPF ¢ apenas
procedimento gerencial da receita federal, sendo que sua inexisténcia ndo gera
nulidade da infracdo.

DCOMP. CONSTITUICAO DO CREDITO. OCORRENCIA.

A DCOMP apresentada constitui o crédito tributario (art. 74, §6° da Lei n°
9.430/96). Contudo, se apresentada apods o inicio do procedimento fiscal, mas antes
da lavratura do Auto de Infracdo, ela ainda tera o carater constitutivo, mas nao tera o
condao de afastar a incidéncia da multa de oficio.

DCTFS RETIFICADORAS. MERA CORRECAO DE ERRO.

Tendo sido constituido o crédito tributario por meio de DCOMP, em consonancia
com a DIPJ, o valor zerado informado na DCTF se trata de mero erro material.

DECORRENCIA. DESNECESSIDADE DE REUNIAO DOS PROCESSOS.
A reunido dos processos ¢ facultativa e deve ser definida a Iuz do caso concreto.

DA CONSIDERACAO DA MULTA DE MORA. POSSIBILIDADE.

Sendo homologada a compensagdo, deve ser excluido, quando da execugdo do
julgado, o valor recolhido a titulo de multa de mora do valor devido a titulo de multa
de oficio.

MULTA ISOLADA. IMPOSSIBILIDADE DE CUMULACAO.

Incabivel a aplicagdo concomitante da multa por falta de recolhimento de tributo
sobre bases estimadas ¢ da multa de oficio exigida no langamento para cobranga de
tributo, haja vista que ambas penalidades tém como base o valor das receitas tidas
como ndo tributadas pela Fiscalizagdo.

TRIBUTACAO REFLEXA.
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 Ano-calendário: 2008, 2009
 Ementa:
 INEXISTÊNCIA DE MPF. NULIDADE DO LANÇAMENTO. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 
 O CARF tem posicionamento consolidado no sentido de que o MPF é apenas procedimento gerencial da receita federal, sendo que sua inexistência não gera nulidade da infração.
 DCOMP. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. OCORRÊNCIA.
 A DCOMP apresentada constitui o crédito tributário (art. 74, §6º da Lei nº 9.430/96). Contudo, se apresentada após o início do procedimento fiscal, mas antes da lavratura do Auto de Infração, ela ainda terá o caráter constitutivo, mas não terá o condão de afastar a incidência da multa de ofício.
 DCTFS RETIFICADORAS. MERA CORREÇÃO DE ERRO.
 Tendo sido constituído o crédito tributário por meio de DCOMP, em consonância com a DIPJ, o valor zerado informado na DCTF se trata de mero erro material.
 DECORRÊNCIA. DESNECESSIDADE DE REUNIÃO DOS PROCESSOS.
 A reunião dos processos é facultativa e deve ser definida à luz do caso concreto.
 DA CONSIDERAÇÃO DA MULTA DE MORA. POSSIBILIDADE.
 Sendo homologada a compensação, deve ser excluído, quando da execução do julgado, o valor recolhido a título de multa de mora do valor devido a título de multa de ofício.
 MULTA ISOLADA. IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO.
 Incabível a aplicação concomitante da multa por falta de recolhimento de tributo sobre bases estimadas e da multa de ofício exigida no lançamento para cobrança de tributo, haja vista que ambas penalidades têm como base o valor das receitas tidas como não tributadas pela Fiscalização.
 TRIBUTAÇÃO REFLEXA. 
 Tendo o auto de infração referente à CSL sido lançado com base nas mesmas infrações,Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ então, aplicam-se as mesmas conclusões alcançadas com relação ao IRPJ. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em conhecer dos Recursos de Ofício e Voluntário e, no mérito, negar provimento ao primeiro e dar parcial provimento ao segundo, para, em relação ao IRPJ, manter apenas a multa dos meses de abril a agosto de 2009 e o principal de R$ 151.773,03 (abril de 2009), R$ 62.302,27 (maio de 2009), R$ 192.744,04 (junho de 2009), R$ 10.599,21 e R$ 66.339,36 (julho de 2009) e, no que tange à CSL, manter a multa para os débitos dos meses de abril a agosto de 2009.
 
 (assinado digitalmente)
 ROBERTO CAPARROZ DE ALMEIDA - Presidente. 
 
 (assinado digitalmente)
 RONALDO APELBAUM � Redator Designado �ad hoc�
 EDITADO EM: 21/09/2016
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Roberto Caparroz de Almeida, Luiz Fabiano Alves Penteado, João Carlos de Figueiredo Neto, Ester Marques Lins de Sousa, Ronaldo Apelbaum e Lizandro Rodrigues de Sousa. A Conselheira Eva Maria Los declarou-se impedida.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário e Recurso de Ofício interpostos contra Acórdão nº 06-48.113 (fls. 1497/1515), proferido pela 2ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Curitiba (DRJ/CTA), na sessão de 28 de julho de 2014, que, por unanimidade, julgou parcialmente procedente a impugnação, reduzindo o IRPJ e a CSL, bem como a respectiva multa de ofício, multa isolada e juros de mora do ano-calendário de 2008. 
Em apertada síntese, a autoridade fazendária identificou valores dissonantes nas DCTFs e nas DIPJs dos anos-calendário de 2008 e 2009. Intimada, a Contribuinte apresentou DCTFs retificadoras, o que, no entender do fisco, comprovou a existência do débito, justificando o lançamento. A Contribuinte, por sua vez, se defendeu, afirmando, em suma, que houve mero erro no preenchimento das DCTFs, pois os débitos já haviam sido constituídos e extintos por meio de DCOMPs.
Tendo contextualizado a lide, passamos ao relatório pormenorizado.
A autoridade fiscalizadora registrou, através do Termo de Intimação 2011/645-1 (fl. 2), ter constatado, a partir da análise da DIPJ 2009 (fls. 4/149), da DIPJ 2010 (fls. 150/297), das DCTFs (fls. 298/852) e da tabela de Análise de Dados (fls. 853/860), que:

�1) Os valores informados em DIPJ referentes a �Imposto de Renda a Pagar� estão superiores aos informados em DCTF ou superiores aos valores recolhidos aos cofres públicos. AC 2008
2) Os valores informados em DIPJ referentes a �Imposto de Renda a Pagar� por estimativa estão superiores aos informados em DCTF ou superiores aos valores recolhidos aos cofres públicos. AC 2009
3) Os valores informados em DIPJ referentes a �CSLL a Pagar� estão superiores aos informados em DCTF ou superiores aos valores recolhidos aos cofres públicos. AC 2008
4) Os valores informados em DIPJ referentes a �CSLL a Pagar� por estimativa estão superiores aos informados em DCTF ou superiores aos valores recolhidos aos cofres públicos. AC 2009� � fl. 2.

Assim, intimou a Contribuinte a apresentar, em cinco dias úteis, esclarecimentos sobre as divergências, com suporte em documentação comprobatória. 
A Contribuinte, intimada em 27/09/2011 por via postal (fl. 3), enviou DCTFs retificadoras em 30/09/2011, 03/10/2011, 23/11/2011 (fls. 1149/1177).
Não satisfeita com o recebimento das DCTFs retificadoras, a autoridade fazendária lavrou Termo de Verificação Fiscal (fls. 883/884), sob o seguinte fundamento:

�O prazo para manifestação era de cinco dias úteis, sendo que a empresa não se manifestou no prazo. Entretanto, no período de 30/09/2011 a 03/10/2011 a empresa enviou DCTFs retificadoras confessando os débitos constantes em DIPJ (vide cópias das DCTFs, originais e retificadoras, às fls. 298 a 852. Também foi juntada planilha contendo todos os débitos declarados � originais e retificados � no período analisado às fls. 853 a 860). Considerando que a entrega de tais declarações revela que os débitos analisados foram declarados em valores inferiores àqueles realmente devidos, procedeu-se ao lançamento das diferenças apuradas.
O valor do IRPJ lançado foi o constante na DIPJ (cálculo anual). O mesmo ocorreu com o valor devido de CSLL (vide cópia das DIPJs referentes a 2008 e 2009 às fls. 4 a 297). Também foi lançada multa por falta de recolhimento de IRPJ e CSLL sobre base de cálculo estimada, com base no art. 44, inciso II, alínea �b�, da Lei nº 9.430/96, com a redação dada pelo art. 14 da Lei nº 11.488/07. As multas foram lançadas sobre o valor dos débitos de IRPJ e CSLL sobre base de cálculo estimada constante nas DIPJs do período.� � fl. 883.

Em 09/11/2011, foram lavrados os Autos de Infração (fls. 863/882 e docs. anexos fls. 861/862), para cobrança de IRPJ e de CSL, constituindo os seguintes créditos: 

Autos de Infração - fls. 867/869 e 877/879

 
Principal
Multa de Ofício
Multa Isolada
Total:

IRPJ
R$ 3.203.437,09
R$ 2.402.577,81
R$ 2.071.612,04
R$ 7.677.626,94

CSL
R$ 1.161.877,35
R$ 871.408,01
R$ 752.980,34
R$ 2.786.265,70




Total:
R$ 10.463.892,64


No auto de infração de IRPJ, foram configuradas as seguintes infrações:

�001 � FALTA DE RECOLHIMENTO/DECLARAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA
INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO OU DECLARAÇÃO
Insuficiência de recolhimento ou de declaração do imposto de renda devido, apurado pelo confronto entre as DIPJs e as DCTFs enviadas pela empresa.
Fato Gerador
Valor Tributável ou Imposto 
Multa (%)

31/12/2008
R$ 3.203.437,09
75,00

Enquadramento Legal
Art. 841, inciso I, III e IV, do RIR/99.

002 � MULTAS ISOLADAS
FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPJ SOBRE BASE DE CÁLCULO ESTIMADA
Falta de pagamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica, incidente sobre a base de cálculo estimada em função da receita bruta e acréscimos e/ou balanços de suspensão ou redução.
[Destrincha valores e datas]
Enquadramento Legal
Arts. 222 e 843 do RIR/99; art. 44, inciso II, alínea �b�, da Lei nº 9.430/96, com a redação dada pelo art. 14 da Lei nº 11.488/07.� � fl. 868/869.

No auto de infração de CSL configuraram-se as mesmas infrações, apenas utilizando-se de fundamento legal diverso.
Em 28/11/2011, o Sr. AFRF constatou às fls. 886/887 que �(...) o contribuinte acima identificado retificou as DCTFs do período fiscalizado após início do procedimento fiscal, tendo declarado os valores que seriam posteriormente lançados� � fl. 886, razão pela qual pleiteou que fossem �(...) anulados os efeitos das DCTFs entregues entre 30/09/2011 e 03/10/2011 sobre os débitos de IRPJ e CSLL, nos anos de 2008 e 2009 pelo contribuinte em questão no sistema de controle de débito da RFB� � fl. 886.
A Contribuinte, intimada dos autos de infração e do Termo de Verificação em 16/11/2011 (fl. 885), apresentou impugnação em 16/12/2011 (fls. 889/926 e docs. anexos fls. 927/1177), na qual, em suma, pleiteou:

Pelo cancelamento dos autos de infração em virtude do prévio lançamento e pagamento através de compensação;
Pelo cancelamento dos autos de infração pelo envio de DCTFs retificadoras;
Pelo cancelamento dos autos de infração pela inexistência de MPF, tornando nulo o Processo Administrativo Fiscal;
Pela declaração de nulidade do Processo Administrativo Fiscal em vista da violação aos seguintes princípios constitucionais:
Do princípio do devido processo legal;
Dos princípios do devido contraditório e da ampla defesa; e
Do princípio da legalidade;
Subsidiariamente, pelo afastamento da multa isolada e da multa de ofício ante o pagamento com multa de mora quando das DCOMPs; e
Subsidiariamente, pelo afastamento da multa isolada pela ilegalidade da cumulação com a multa de ofício aplicada.

Em 30/07/2012, a 2ª Turma da DRJ/CTA determinou a realização de diligência (fl. 1196), no sentido de que �(...) proponho encaminhar o processo à DRF Cascavel/PR, a fim de que informe os resultados das análises das referidas Dcomp, haja vista que a procedência ou não da autuação depende dessas informações� � fl. 1196. 
Diante disso, em 11/09/2012, a DRF apresentou a seguinte resposta (fls. 1204/1205 e docs. anexos fls. 1199/1203):

�O início do procedimento fiscal deu-se com a entrega do Termo de Intimação 2011/645-1 em 27/09/2011 (cfe. aviso de recebimento de fl. 3), data em que a espontaneidade do sujeito passivo estaria excluída nos termos do § 1º. do artigo 7, do Decreto 70.235/72 e § 1º, do artigo 33 do Decreto 7.574/2011. Considerando que a Declaração de Compensação extingue o crédito tributário, sob condição resolutória da ulterior homologação do procedimento, devem persistir apenas as multas referentes aos débitos compensados após 29/07/2011, ou seja, devem persistir as multas lançadas referentes aos débitos dos períodos de apuração 04/2009 a 08/2009� � fl. 1204.

Em 03/12/2012, a 2ª Turma da DRJ/CTA determinou a realização de nova diligência (fl. 1207), no sentido de que �proponho encaminhar o processo à DRF Cascavel/PR, a fim de que se analisem as Dcomp apresentadas espontaneamente, cientificando o contribuinte das homologações ou não e, neste caso, concedendo-lhe o prazo de manifestação de 30 (trinta) dias e, se não homologadas e objetos de manifestação de inconformidade, encaminhar este processo e os processos referentes a essas Dcomp a esta DRJ, para julgamento� � fl. 1207.
Como consequência, em 11/11/2013, a DRF apresentou relatório de diligência (fls. 1209/1210), anexando: (i) tabelas descritivas das DCOMPs apresentadas e sua situação, se homologadas ou não (fls. 1211/1216); (ii) cópias dos Despachos Decisórios e Acórdãos já proferidos (fls. 1217/1439); e (iii) tabelas, demonstrativos analíticos de compensações e listagem de débitos/saldos remanescentes (fls. 1440/1496).
Recebido o relatório, em 28/07/2014, a 2ª Turma da DRJ/CTA proferiu o acórdão nº 06-48.113 (fls. 1497/1515), no qual, à unanimidade, não acolheu a preliminar de nulidade e julgou procedente em parte a impugnação, �reduzindo a exigência de IRPJ do ano-calendário de 2008 para R$ 1.236.199,46, e a da CSLL do mesmo ano para R$ 440.361,94, e respectivos(sic) multa de ofício de 75% e juros de mora; e reduzir a Multa Isolada � estimativas IRPJ para R$ 1.171.446,60, e a Multa Isolada � estimativas CSLL para R$ 392.222,61� - fl. 1499. O aludido acórdão foi assim ementado às fls. 1497/1499:

�Assunto: Normas de Administração Tributária
Ano-calendário: 2008, 2009
AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE.
Somente ensejam a nulidade os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL-FISCALIZAÇÃO � MPF-F
A regulamentação administrativa não exige que o MPF-F seja emitido em procedimento de revisão interna de declarações do contribuinte, mas o Registro de Procedimento Fiscal � Revisão Interna.
TERMO DE INÍCIO DE FISCALIZAÇÃO
O Termo de Intimação, cientificado ao contribuinte preenche os requisitos de Termo de Início de Fiscalização, excluindo a espontaneidade do sujeito passivo por 60 (sessenta) dias.
DCTF RETIFICADORA. CONFISSÃO DE DÉBITOS SOB AÇÃO FISCAL. APÓS CIÊNCIA DA AUTUAÇÃO.
Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais � DCTF retificadoras entregues posteriormente à ciência do Termo de Intimação, e as entregues depois da ciência do auto de infração, não configuram confissão espontânea das dívidas, e o auditor fiscal tem por obrigação funcional, constituir de ofício o crédito tributário, porque se trata de atividade administrativa de lançamento, vinculada à lei e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
AUDITOR FISCAL. PESSOA INCOMPETENTE. CERCEAMENTO DEFESA.
A inexistência de MPF-F, não exigida no caso de revisão interna, não cerceia o direito de defesa do contribuinte, dado que Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil � AFRFB cujo nome e nº da matrícula constam tanto do Termo de Intimação quanto dos autos de infração é a pessoa competente para tanto.
CERCEAMENTO. DIREITO DE DEFESA. VIOLAÇÃO DEVIDO PROCESSO LEGAL.
O contribuinte não foi cerceado no seu direito de defesa, se foi corretamente intimado do início da fiscalização, se a intimação e os autos de infração foram emitidos por pessoa competente, e se, devidamente cientificado da autuação, foi-lhe concedido o prazo para impugnação, que apresentou tempestivamente, a qual está sendo acolhida e analisada e de cujas conclusões tomará ciência, dispondo ainda da possibilidade de recorrer à 2ª instância de julgamento que é o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF, e eventualmente, ao Câmara Superior de Recursos Fiscais � CSRF.

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica � IRPJ
Ano-calendário: 2008, 2009
ESTIMATIVAS MENSAIS DE IRPJ E CSLL NÃO RECOLHIDAS. MULTA ISOLADA.
É aplicável a multa de 50%, isoladamente, sobre o valor de estimativa mensal que deixe de ser recolhido, ainda que o contribuinte, optante pelo regime do lucro real anual com recolhimentos de estimativas mensais apuradas sobre a receita bruta e acréscimos, tenha apurado prejuízos fiscal e base de cálculo, no ano-calendário correspondente.
ESTIMATIVAS MENSAIS DE IRPJ E CSLL NÃO RECOLHIDAS. MULTA ISOLADA. APURAÇÃO ANUAL. LANÇAMENTO. MULTA DE OFÍCIO.
A hipótese legal de aplicação da multa isolada não se confunde com a da multa de ofício, pois está é cabível nos casos de falta de pagamento do valor devido de IRPJ e CSLL apurados ao término do exercício; portanto, ambas devem ser aplicadas ao contribuinte.
LANÇAMENTO REFLEXO. CSLL. 
Dada a íntima relação de causa e efeito, aplica-se ao lançamento reflexo o decidido no principal.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Ano-calendário 2008, 2009
MULTA DE OFÍCIO. APLICAÇÃO E PERCENTUAL. LEGALIDADE.
Aplicável a multa de ofício no lançamento de crédito tributário que deixou de ser recolhido ou declarado e no percentual determinado expressamente em lei.
MULTA ISOLADA. APLICAÇÃO E PERCENTUAL. LEGALIDADE.
Aplicável a multa exigida isoladamente e no percentual determinado expressamente em lei sobre o valor do pagamento mensal do imposto de renda e contribuição social sobre lucro, em cada mês, estimado sobre a receita bruta e acréscimos auferidos mensalmente, que deixar de ser efetuado, ainda que o contribuinte tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente.
INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. APRECIAÇÃO. VEDAÇÃO.
Não compete à autoridade administrativa manifestar-se quanto à inconstitucionalidade ou ilegalidade das leis, por ser essa prerrogativa exclusiva do Poder Judiciário.

Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte� 

Os fundamentos da decisão proferida pela 2ª Turma da DRJ/CTA podem ser assim resumidos:

PRELIMINAR DE NULIDADE
�Desta feita, não deve ser acolhida a preliminar de nulidade, em razão de não haver ofensa aos dispositivos legais mencionados [artigos 59, incisos I e II, e 60, ambos do Decreto nº 70.235/72]� � fl. 1502.

MPF-F E TERMO DE INÍCIO DE FISCALIZAÇÃO
�Evidencia-se que, neste caso, a regulamentação administrativa não exige que o MPF-F seja emitido, portanto, mesmo se foi emitido no momento da lavratura dos autos de infração, não se constitui em instrumento exigido, dado que se tratou de procedimento de revisão interna de declarações do contribuinte; (...)
(...)
Evidencia-se que o Termo de Intimação 2011/645-1, cientificado ao Contribuinte em 27/09/2011, preenche os requisitos de Termo de Início de Fiscalização, excluindo a espontaneidade do sujeito passivo por 60 (sessenta) dias, o que conduz à análise do pleito de nulidade dos autos de infração, porque se referem a débitos que o contribuinte já havia confessado em DCTF retificadoras.� � fl. 1503.

DCTF RETIFICADORA. CONFISSÃO DE DÉBITO SOB AÇÃO FISCAL OU DEPOIS DA CIÊNCIA DA AUTUAÇÃO.
�Portanto as [DCTFs] retificadoras entregues posteriormente à ciência do Termo de Intimação 2011/645-1, e as entregues depois da ciência do auto de infração, não configuram confissão espontânea das dívidas, e o auditor fiscal tem por obrigação funcional, a teor do art. 142 do CTN, constituir de ofício o crédito tributário, por se trata a atividade administrativa de lançamento, vinculada à lei e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.� � fls. 1504/1505.

AUDITOR FISCAL. PESSOA INCOMPETENTE
�A competência advém dos artigos 142 e 194 do CTN, bem como o art. 904 do RIR de 1999� � fl. 1505.
(...)
�Por isso, nenhuma dúvida pode haver acerca de ser o auditor fiscal pessoa competente para lavrar os autos de infração.� � fl. 1506.

CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA
�O contribuinte não foi cerceado no seu direito de defesa, se foi corretamente intimado do início da fiscalização, se tanto a intimação como os autos de infração foram emitidos por pessoa competente, e se, devidamente cientificado da autuação, foi-lhe concedido o prazo para impugnação, que apresentou tempestivamente, a qual está sendo acolhida e analisada neste voto, de cujas conclusões tomará ciência, dispondo ainda da possibilidade de recorrer à 2ª instância de julgamento que é o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF, e eventualmente, ao Câmara Superior de Recursos Fiscais � CSRF.� � fl. 1506.

VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS
�O pleito de nulidade também se deu pela alegação de que teriam sido violados os princípios constitucionais do direito de defesa, pela não expedição do MPF-F, do devido processo legal, pelo mesmo motivo; do contraditório e da ampla defesa, que garante ao contribuinte a impossibilidade de que lhe sejam tomados os bens sem que haja o devido processo legal, com possibilidade de defesa; da legalidade, porque teriam sido desobedecidos o Decreto nº 70.235, de 1972, e o a Portaria RFB nº 11.371, de 2007.
Conforme já analisado, nenhuma dessas acusações tem fundamento legal.� � fl. 1506.

MÉRITO
DÉBITOS AUTUADOS. DECLARAÇÕES DE COMPENSAÇÃO
�O litigante afirma que os débitos de IRPJ e CSLL de 2008 e 2009 autuados já estavam pagos, via Per/Dcomp transmitidas em 2009, 2010, início de 2011 e 30/09/2011, que anexa.� � fl. 1506.
(...)
�Os demonstrativos apresentados evidenciam que cabe reduzir as exigências de IRPJ e CSLL anuais do ano 2008 e reduzir os valores das multas isoladas de 2008 e 2009, tanto sobre IRPJ como de CSLL estimativas mensais, cujos valores já haviam sido objeto de Declaração de Compensação espontâneas [e que foram homologadas].� � fl. 1509.

MULTA DE OFÍCIO SOBRE DÉBITOS CONFESSADOS COM ATRASO. MULTA DE MORA 20%.
�Como já explicado neste voto, as estimativas mensais de IRPJ e de CLL, se confessadas como dívidas, depois do início do procedimento fiscal, bem como as confessadas depois de lavrada e cientificada a autuação, não representam confissão de dívida espontânea, isto é, à época da ação fiscal e autuação, cabe-lhes o tratamento de débitos não confessados e não pagos, nem compensados, e o dever do autuante é constituir o crédito mediante lançamento de ofício, que foi o presente caso� - fl. 1511.

DA APLICAÇÃO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFÍCIO E DE MULTA ISOLADA
�E conforme o art. 44, II, �b� da Lei nº 9.430, de 1996, a aplicação da multa não é opcional, sendo determinada por essa lei e a hipótese legal de aplicação da multa isolada não se confunde com a da multa de ofício, pois esta é cabível nos casos de falta de pagamento do valor devido de IRPJ e CSLL apurados ao término do exercício; portanto, ambas devem ser aplicadas ao contribuinte.� � fl. 1514.

CITAÇÕES DE ACÓRDÃOS ADMINISTRATIVOS E DECISÕES JUDICIAIS
�Porém, no que se refere às citações de acórdãos administrativos, cumpre destacar que não se aplicam ao presente processo, a teor do art. 100, II, do Código Tributário Nacional, por inexistir lei que lhes atribua eficácia normativa� � fl. 1515.

ILEGALIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE
�Quanto às acusações de inconstitucionalidade e ilegalidade da legislação que embasou a autuação, deve-se esclarecer que, sendo as Delegacias da Receita Federal de Julgamento do Brasil � DRJ órgãos do Poder Executivo, não lhes compete apreciar a conformidade de lei� � fl. 1515.

Diante do cancelamento de parte do crédito tributário, a 2ª Turma da DRJ/CTA formalizou Recurso de Ofício (fl. 1499).
A Contribuinte foi intimada da decisão em 04/08/2014 (fk, 1521). Visando vê-la reformada, interpôs Recurso Voluntário em 02/09/2014 (fls. 1530/1569), cujos principais argumentos podem ser assim resumidos:

OS DÉBITOS JÁ HAVIAM SIDO DECLARADOS E COMPENSADOS
�Desse modo, Senhores Julgadores, demonstra a Recorrente que o crédito tributário ora exigido, de IRPJ e CSLL, mediante os Autos de Infração lavrados em 09/11/2011 no bojo do presente Processo Administrativo Fiscal, já se encontravam declarados e compensados pela Recorrente, mediante as Declarações de Compensação (fls. 939/1.148), transmitidas antes de qualquer intimação recebida pela Recorrente e que extinguem o crédito tributário.� � fl. 1543

DO MERO ERRO CONTIDO NA DCTF
�Nobres Julgadores, no presente caso, restou clarividente o fato de que a retificação das DCTFs da Recorrente tratou-se de mera correção de erro material nas informações nelas lançadas, pois a obrigação tributária já havia anteriormente sido constituída e compensada através de Per/Dcomps, além de que estavam devidamente declaradas em DIPJ.� � fl. 1546.

DA NULIDADE � INEXISTÊNCIA DE MPF
�Assim, nobres Julgadores, requer-se a declaração de nulidade de todo o procedimento fiscal, bem como do lançamento tributário ora combatido, pois inexistiu a emissão do MPF necessário e obrigatório para sua instauração, consoante o arrazoado até aqui.
Outrossim, observando no presente caso a falta de emissão de MPF-D quando este era necessário e obrigatório, nos termos já lançados acima, resta evidente a infringência às garantias constitucionais do Devido Processo Legal (artigo 5º LIV da CF/88), Contraditório e da Ampla Defesa (artigo 5º LV da CF/88) e ainda da Legalidade (artigo 5º, II da CF/88), como melhor será abordado no tópico seguinte.� � fl. 1553.

DA NECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO
�Assim, subsidiariamente, acaso não entendam Vossas Senhorias por acatar as preliminares de nulidade do procedimento fiscal, requer-se que o presente processo seja sobrestado até julgamento definitivo de todos os processos administrativos indicados às fls. 1.211/1.216, que versam sobre os Per/Dcomps referentes ao IRPJ e CSLL dos anos-calendários 2008 e 2009, pois estes resultados influem diretamente no julgamento do presente processo� � fl. 1560.

DO AFASTAMENTO DA MULTA NO PRESENTE CASO
�Senhores Julgadores, os Autos de Infração lavrados em face da Recorrente exigem o pagamento das multas de ofício e multa isolada. Ocorre que, ante o lançamento por homologação da Recorrente, via compensação, ambas devem ser afastadas.� � fl. 1561.
(...)
�Destarte, há de se sopesar que nas declarações de compensação da Recorrente (fls. 939/1.148), em todos os pagamentos, de todas as competências, de ambos os tributos (IRPJ e CSLL), foram recolhidos os valores a título de multa de mora, de 20% sobre o valor do tributo a pagar, nos termos do art. 61 da mencionada Lei 9.430/96 [...].
(...)
Assim, necessário se faz evitar a concomitância de multas, no caso a multa de mora recolhida pela Recorrente, com a multa isolada e a multa de ofício (também multa de mora), exigidas pela autoridade Fazendária, posto que incidem ambas sobre o mesmo fato gerador.� � fl. 1562.

MULTA DE OFÍCIO E MULTA ISOLADA
�Assim, Nobres Julgadores, pugna-se pela total improcedência da concomitância da multa isolada com a multa de ofício, ambas aplicadas à Recorrente, nos Autos de Infração de IRPJ e CSLL, devendo, assim, em caso de ser mantida a presente autuação fiscal, ser afastada a aplicação da Multa Isolada em face da recorrente� � fl. 1568.

É o suficiente para o relatório. Passo ao voto.
 Conselheiro Ronaldo Apelbaum 
Considerando a renúncia do relator originário, João Carlos de Figueiredo Neto, após a decisão prolatada por essa Eg. Turma, fui designado redator �ad hoc� nos termos da Portaria CARF 107/2016.
O arquivo presente encontrava-se disponível em Caixa de Trabalho da Turma e representa, em sua integralidade, o acórdão prolatado e julgado por essa Turma, o qual reproduzo abaixo:

DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
Os pressupostos e requisitos de admissibilidade do Recurso Voluntário, determinados pelo Decreto 70.235/1972 e pelo Regimento Interno do CARF, fazem-se presentes, senão vejamos.
Nos termos do art. 2º, incisos I e II, do Anexo II ao Regimento Interno do CARF, processos cujo objeto seja auto de infração lavrado para exigência de IRPJ e CSLL são da competência desta Primeira Seção.
No que tange à legitimidade, a petição está assinada (fls. 1569) por advogado com poderes conferidos por procuração (fls. 928), outorgada por sócio que possuía poderes para tanto, conforme cláusula quinta, parágrafo segundo, do estatuto social (fl. 931/932).
Ademais, o recurso é tempestivo, haja vista que a decisão proferida pela DRJ em 28/07/2014 (fls. 1497/1515) chegou ao conhecimento da Contribuinte em 04/08/2014, uma segunda-feira (fl. 1521) e a interposição foi em 02/09/2014, uma terça-feira (fl. 1530), quando o último dia do prazo estabelecido no art. 33 do Decreto 70.235/70 era em 03/09/2014. 
Nesse caminho, recebo o recurso voluntário.
Quanto ao Recurso de Ofício, o art. 34, I, do Decreto nº 70.235/72 determina que a autoridade de primeira instância recorrerá sempre que for exonerado valor de tributos e encargos de multa em montante igual ou superior ao determinado por ato do Ministério da Fazenda. Por sua vez, a Portaria MF nº 3, de 03/01/2008, estabelece o limite de alçada em R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). Assim, considerando que foi lançado a título de principal de IRPJ o valor de R$ 3.203.437,09 (fl. 867) e, conforme a conclusão da DRJ, restou mantido � a mesmo título � o valor de R$ 1.236.199,46 (fl. 1515), conclui-se que foi excluído � somente a título de principal de IRPJ, sem nem considerar a CSL � valor superior ao limite de alçada.
Portanto, recebo também o Recurso de Ofício. 

DOS PONTOS CONTROVERTIDOS

Ultrapassado o juízo de admissibilidade, os pontos controvertidos são:

DA PRELIMINAR DE NULIDADE
Inexistência de MPF é hipótese de nulidade do auto de infração? 

DO MÉRITO
As diversas compensações efetuadas pela Contribuinte tiveram o condão de constituir o crédito tributário? Foi correto o procedimento adotado pela Fiscalização de lavratura do Auto de Infração?
Houve mero erro no preenchimento das DCTFs?
Há vinculação (conexão, decorrência ou reflexão) do presente processo em relação aos processos de DCOMPs? Em caso positivo, é necessário suspender o julgamento desse processo? 
É possível afastar a multa de ofício e a multa isolada porquanto a Contribuinte já tenha incluído a multa de mora nas DCOMPs?
É possível cumular a multa isolada com a multa de ofício?

PRELIMINARES
DO MPF
Em sua impugnação a Contribuinte aduziu a nulidade dos autos de infração em razão da ausência de MPF, documento este, ao seu ver, imprescindível para a instauração de procedimentos fiscais, conforme Portaria RFB nº 11.371/2007.
Ao analisar a matéria, a DRJ ressaltou que a impugnante havia invocado �(...) a Portaria RFB nº 11.371, de 2007, que foi revogada pela Portaria RFB nº 3.014, de 29 de junho de 2011 (DOU de 30.6.2011), estando esta última em vigor quando do citado Termo de Intimação, e cujo teor do art. 10 permanece o mesmo� - fl. 1503 e explicou que �(...) neste caso, a regulamentação administrativa não exige que o MPF-F seja emitido� - fl. 1503.
Insatisfeita, a Contribuinte interpôs Recurso Voluntário, requerendo �(...) a declaração de nulidade de todo o procedimento fiscal, bem como do lançamento tributário ora combatido, pois inexistiu a emissão do MPF necessário e obrigatório para sua instauração, consoante o arrazoado até aqui.� � fl. 1553.
Sem razão a Contribuinte. A jurisprudência deste e. CSRF é no sentido que o MPF é apenas um ato interno da SRF, de cunho gerencial, que, por consequência, não afeta o auto de infração quando expedido ou executado sem respeitar os termos da Portaria ou mesmo quando não expedido, como podemos ver em recentes julgados das três turmas da Câmara Superior de Recursos Fiscais:

1ª Turma da CSRF
�O MPF é apenas uma medida interna, de controle administrativo e sua ausência não contamina a essência do lançamento quando levado a efeito por autoridade competente.�
(...)
�Frise-se, não é o MPF que dá legitimidade ao Auditor da RFB para lançar tributos, mas a lei stricto sensu, e esta não restou violada.�
(Acórdão nº 9101-001.798, Relatoria Cons. Marcos Aurélio Pereira Valadão. Decisão por maioria. Data da sessão: 19/11/2013) 

2ª Turma da CSRF
�Todas infrações ligadas ao descumprimento do MPF, inclusive do prazo e das prorrogações, devem ser resolvidas no âmbito do processo administrativo disciplinar e não tem o condão de tornar nulo o lançamento tributário que atendeu aos ditames do art. 142 do CTN:�
(...)
�Cumpre ressaltar também que a inobservância da Portaria SRF nº. 1.265, de 22 de novembro de 1999 pode acarretar sanções disciplinares, mas não a nulidade dos atos praticados pelo Auditor, em cumprimento ao disposto nos arts 950, 951 e 960 do RIR/94. 142 do Código Tributário Nacional.�
(Acórdão nº 9202-003.063, Relatoria Cons. Manoel Coelho Arruda Júnior. Decisão por maioria. Data da sessão: 13/02/2014)

3ª Turma da CSRF
�O auto de infração e, consequentemente o lançamento, somente seria nulo se tivesse sido lavrado por pessoa incompetente ou sem fundamentação legal, conforme dispõe o Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, art. 59, inciso I, in verbis:
Por maioria de votos, afastou-se a preliminar de nulidade do MPF. Vencidas as Conselheiras Maria Teresa Martínez López (Relatora) e Susy Gomes Hoffmann. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas;�
(Acórdão nº 9303-001.194, Relatoria Cons. Maria Teresa Martinez López. Redator Voto Vencedor Cons. Rodrigo Costa Pôssas. Decisão por maioria. Data da sessão 25/10/2010)

Do primeiro acórdão, notamos que não há nulidade do procedimento de fiscalização, mesmo inexistindo MPF. O segundo acórdão deixa claro que a inobservância de MPF gera apenas consequências disciplinares à autoridade administrativa, não gerando nulidade para a fiscalização realizada. Por fim, o terceiro acórdão conclui que, tratando-se de ato administrativo, só será nulo quando proferido por pessoa incompetente.
Concordamos com esse entendimento. 
Analisando a legislação tributária, vemos que no plano constitucional o art. 145, § 1º possibilita que os entes tributantes identifiquem o patrimônio, os rendimentos e as atividades do contribuinte, desde que �respeitados os direitos individuais e nos termos da lei�:

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:
(...)
§ 1º - Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.

Em nosso entender, o direito individual mencionado acima é o direito de defesa, bem como outras garantias estabelecidas por lei que, desrespeitadas, haja previsão expressa de ensejarem a nulidade do procedimento. 
No que tange à prescrição �nos termos da lei�, encontramos no Código Tributária Nacional, por sua vez, os seguintes dispositivos:

Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
(...)
Art. 194. A legislação tributária, observado o disposto nesta Lei, regulará, em caráter geral, ou especificamente em função da natureza do tributo de que se tratar, a competência e os poderes das autoridades administrativas em matéria de fiscalização da sua aplicação.
Parágrafo único. A legislação a que se refere este artigo aplica-se às pessoas naturais ou jurídicas, contribuintes ou não, inclusive às que gozem de imunidade tributária ou de isenção de caráter pessoal.
(...)
Art. 196. A autoridade administrativa que proceder ou presidir a quaisquer diligências de fiscalização lavrará os termos necessários para que se documente o início do procedimento, na forma da legislação aplicável, que fixará prazo máximo para a conclusão daquelas.
Parágrafo único. Os termos a que se refere este artigo serão lavrados, sempre que possível, em um dos livros fiscais exibidos; quando lavrados em separado deles se entregará, à pessoa sujeita à fiscalização, cópia autenticada pela autoridade a que se refere este artigo.

Em outros termos, a lei estabelece que a constituição do crédito tributário, por autoridade administrativa, deve respeitar os seguintes requisitos: i) a autoridade ter competência para a prática do ato; ii) deve ser instaurado um procedimento; iii) se o procedimento depender de intimação do sujeito passivo, deve ser lavrado termo para que se documente a data de início; iv) prazo para findar; e, se necessário, v) lavratura de auto de infração contendo a RMIT.
Os dispositivos acima estabelecem, também, que a legislação tributária, ou seja, �os decretos e as normas complementares�, inclusive, regulará, observado o disposto nesta Lei, �a competência e os poderes das autoridades administrativas em matéria de fiscalização da sua aplicação�. Nesse sentido, o art. 7º do Decreto-Lei nº 70.235/72, recepcionado pela CF/88 com nível de lei ordinária, dispõe:

Art. 7º O procedimento fiscal tem início com:
I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto;
(...)
§ 1° O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.
§ 2° Para os efeitos do disposto no § 1º, os atos referidos nos incisos I e II valerão pelo prazo de sessenta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos.

Entendemos que o art. 194, do CTN possibilita a instituição de duas espécies de normas: i) inaugurais e ii) regulamentares; podendo ser subdivididas em normas de direito material e normas processuais.
Na lição do Prof. Paulo de Barros Carvalho, pautando-se no art. 5º, § 2º da CF/88, �A lei e os estatutos normativos que têm vigor de lei são os únicos veículos credenciados a promover o ingresso de regras inaugurais no universo jurídico brasileiro, pelo que as designamos por �instrumentos primários�, e �Todos os demais diplomas regradores de conduta humano, no Brasil têm sua juridicidade condicionada às disposições legais, quer emanem preceitos gerais e abstratos, quer individuais e concretos. São, por isso mesmo, considerados �instrumentos secundários� ou �derivados�, não apresentando por si só, a força vinculante que é capaz de alterar as estruturas do mundo jurídico-positivo.� 
Ainda sobre o tema, ressalta que os instrumentos secundários não podem inovar a ordem jurídica, �fazendo surgir novos direitos e obrigações�. Em sentido contrário, entende-se que tampouco poderá restringir direitos ou obrigações. 
Pois bem. O art. 6º da Lei nº 10.593/2002 é exemplo de norma inaugural de direito material, quando confere, privativamente, ao Auditor-Fiscal da Receita Federal a competência para �constituir, mediante lançamento, o crédito tributário�.
Por sua vez, o Regimento Interno da Receita Federal do Brasil, que confere atribuições às delegacias e departamentos internos são normas de direito material regulamentares.
A importância da classificação acima está no fato que, a nulidade de um ato só deve ser declarada quando a norma for: i) inaugural de direito material ou ii) de direito processual, com previsão expressa de uma consequência em caso de desrespeito à previsão legal ou infralegal.
A partir dessa premissa, auto de infração lavrado por quem não é auditor-fiscal é �nulo�, pois o art. 142 do CTN combinado com o art. 6º da Lei nº 10.953/2002 confere apenas a essa autoridade administrativa a competência para constituir o crédito tributário por meio de auto de infração.
Todavia, procedimento estabelecido por ato regulamentar, �observado o disposto nesta Lei� (art. 194, do CTN), que não preveja expressamente uma consequência quando ela não for respeitada, na seara tributária, não gera nenhum efeito, exceto se provado prejuízo ao exercício do direito de defesa � esta com base em instrumento inaugural, qual seja o art. 59 do Decreto nº 70.235/72. É o que ocorre com o Termo de Distribuição do Procedimento Fiscal � TDPF, outrora denominado Mandado de Procedimento Fiscal (MPF).
À época da fiscalização, o MPF tinha como fundamento a Portaria da RFB nº 3.014/2011, instituída com o fim de dispor �sobre o planejamento das atividades fiscais e estabelece normas para a execução de procedimentos fiscais relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal�.
Já pela ementa da Portaria é possível depreender o seu fim: norma de natureza gerencial da Receita. Todavia, ainda que se entenda que a legislação outorga �direitos� ao administrado, esses são, apenas, de natureza processual, e, desse modo, não há que se falar em nulidade, sem que se configure o prejuízo. Ademais, não encontramos na citada portaria nenhum dispositivo que atribua consequência, por exemplo, nulidade, quando qualquer dos requisitos do ato seja desrespeitado.
Como bem fundamentou o il. Cons. Antônio Bezerra Neto: �O ônus de provar o prejuízo é do interessado e ele não o faz, limitando­se a entrar em um argumento circular em que apenas a legalidade pela legalidade é que foi prejudicada.� - Acórdão n.º 1401­001.223.
Soma-se aos argumentos retro o fato que as garantias e privilégios do crédito tributários não podem ser afastados por meio de ato infralegal, nem mesmo por aplicação do �princípio da legalidade, da ampla defesa e do devido processo legal�, haja vista que o art. 194 do CTN limita a regulamentação dos atos procedimentais �observando o disposto nesta lei�. Frisamos, nenhuma lei em sentido estrito foi ofendida.
Por fim, como já fundamentado acima, a competência para lavrar auto de infração é privativa de auditor-fiscal, nos termos do art. 142 do CTN, combinado com o art. 6º da Lei nº 10.953/2002. Eventual desrespeito a ato infralegal de �repartição de competência�, não gera nulidade do AI. 
Em suma, não há que se falar em nulidade de acordo com o art. 59 do Decreto nº 70.235/72, seja porque a autoridade lançadora era competente, seja porque não houve cerceamento do direito de defesa.

MÉRITO
2. DO ENVIO DE DCOMPs ANTES DO INÍCIO DA FISCALIZAÇÃO
A Contribuinte suscitou na impugnação que �os débitos de IRPJ e CSLL do ano de 2008, foram lançados por meio das declarações de compensação muito antes, inclusive, da ciência do Termo de Intimação 2011/645-1� e que em �30/09/2011 transmitiu à Receita Federal do Brasil as Declarações de Compensação (DCOMP) visando o pagamento dos débitos de IRPJ e CSLL do ano-calendário de 2009� (fl. 893). Destarte, impossível a lavratura dos autos de infração, que só ocorreu em 09/11/2011.
Analisando o pleito, a DRJ entendeu �que cabe reduzir as exigências de IRPJ e CSLL anuais de 2008 e reduzir os valores das multas isoladas de 2008 e 2009, tanto sobre IRPJ como de CSLL estimativas mensais, cujos valores já haviam sido objeto de Declaração de Compensação espontâneas� (fl. 1509). Como consequência, determinou a redução no montante das compensações espontâneas homologadas e recorreu de ofício pelo montante reduzido.
Em sede de Recurso Voluntário, a Contribuinte reiterou o seu argumento apresentado na impugnação de que �(...) o crédito tributário ora exigido, de IRPJ e CSLL, mediante os Autos de Infração lavrados em 09/11/2011 no bojo do presente Processo Administrativo Fiscal, já se encontravam declarados e compensados pela Recorrente, mediante as Declarações de Compensação (fls. 939/1.148), transmitidas antes de qualquer intimação recebida pela Recorrente e que extinguem o crédito tributário.� � fl. 1543. 
Pois bem. De acordo com o § 6º do art. 74 da Lei nº 9.430/96, a Declaração de Compensação constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados. Confira-se:

Art. 74. Omissis
...
§ 6º A declaração de compensação constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados. (Redação dada pela Lei nº 10.833, de 2003)

É dizer, uma vez entregue a Declaração de Compensação, considera-se constituído o crédito tributário e, caso não seja homologada a compensação, caberá a Fazenda Pública inscrevê-lo em dívida ativa e executá-lo diretamente, sem que haja a necessidade de tomar qualquer outra providência para tanto.
Mesmo após início do procedimento fiscal, a DCOMP constituirá o crédito tributário, já que este ainda não foi constituído, mas o crédito tributário passa a ser devido com o acréscimo de multa de 75%, visto que, conforme disposto no art. 7º, § 1º, do Decreto nº 70.235/72, houve a exclusão da espontaneidade do sujeito passivo. Vejamos:

Art. 7º Omissis
(...)
§ 1° O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.

Assim, em não sendo efetuada a compensação com o acréscimo da multa de 75%, deverá Fiscalização desconsiderar o valor de principal, que já foi constituído pela DCOMP, e lavrar o auto de infração para cobrança exclusivamente da multa.
Por fim, após a lavratura do Auto de Infração, a DCOMP apresentada não tem o condão de constituir o crédito tributário, vez que este já estaria constituído pelo lançamento, mas, se for homologada a compensação, a DCOMP terá o condão de extinguir o valor exigido a título de principal do crédito tributário.
O CARF já se pronunciou no mesmo sentido, ad exemplum o acórdão nº 1401-001.101, de 04/12/2013, assim ementado:

�DCOMP. RETIFICAÇÃO ANTES DO INÍCIO DA AÇÃO FISCAL. VALIDADE. Devem ser aceitos os efeitos da DCOMP retificadora transmitida antes do início da ação fiscal, desde que preenchidos os requisitos legais para tanto. 

LANÇAMENTO DE OFÍCIO. DÉBITO COMPENSADO APÓS INÍCIO DA AÇÃO FISCAL. Se, após iniciada a ação fiscal, o contribuinte compensa o débito constatado pelo fisco, por meio de declaração de compensação, cabe apenas a cobrança da multa de ofício, uma vez que o débito já se encontra extinto e confessado.�

No corpo do voto, explicou:

�Com relação ao 1º trimestre de 2009, a decisão recorrida identificou que houve a transmissão de DCOMP antes do início da ação fiscal, razão pela qual excluiu totalmente o lançamento. De fato, tendo o contribuinte pago o tributo por compensação antes do início da ação fiscal, não há razão para aplicação da penalidade. Neste sentido, nego provimento ao recurso de ofício. 
(...)
No que toca ao 2º trimestre de 2009, a decisão foi apenas, diferindo apenas o valor de R$97.791,36 que foi objeto de liquidação por meio de DCOMP complementar, após o curso da ação fiscal. Com relação a este valor, foi mantida a multa de ofício.�

No presente caso, para se enquadrarem na hipótese informada pela Contribuinte, ou seja, de impedirem a lavratura do presente Auto de Infração, as declarações de compensação têm que ter sido apresentadas antes do início do procedimento fiscal, o que ocorreu em 27/09/2011, com a ciência do Termo de Intimação nº 2011/645-1 (fls. 2/3).
Nem se alegue como tentou a Contribuinte que �(...) mesmo as Per/Dcomps transmitidas após a ciência do Termo de Intimação 2011/645-1 (fl. 02) devem ser consideradas como confissão espontânea de dívida, pois o ato administrativo encontra-se eivado de vício de forma, qual seja, respaldado em MPF-D, e, portanto, inválido para fins de dizimar a espontaneidade da Recorrente.� � fl. 1562.
Isso porque, conforme demonstrado no tópico anterior, o aludido Termo de Intimação não contém qualquer vício (não há necessidade de emissão do MPF) e ele satisfaz as exigências do art. 7º, I, do Decreto nº 70.235/72 para dar início ao procedimento fiscal, vez que se trata do primeiro ato escrito, praticado por servidor competente, cientificando o sujeito passivo da obrigação tributária. Veja-se:

Art. 7º O procedimento fiscal tem início com: (Vide Decreto nº 3.724, de 2001)
I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto;

Devidamente estabelecidas as premissas e tendo por base as informações compiladas pelo Sr. AFRF nas planilhas de fls. 1202/1203, cumpre analisar em que situação se enquadra o presente caso, considerando que, em 27/09/2011, teve início o procedimento fiscal (fls. 2/3) e, em 09/11/2011, foram lavrados os Autos de Infração (fls. 863/882).
Para tanto, optou-se pela elaboração de uma tabela correlacionando valor informado na DIPJ, valor informado na DCTF, valor declarado na DCOMP original e quando ela foi entregue e valor informado na DCOMP retificadora e quando ela foi entregue, para após fazer observação caso a caso sobre a constituição do crédito tributário e a possibilidade de lavratura do Auto de Infração. Vejamos:

IRPJ

Período
DIPJ (R$)
DCTF (R$)
DCOMP Original
DCOMP Retificadora
Observação




Valor (R$)
Data
Fl.
Valor (R$)
Data
Fl.


fev/08
71.195,37
0,00
71.195,37
26/10/2009
1001
71.195,37
18/01/2011
1011
As DCOMPs originais e retificadoras foram transmitidas antes do início da fiscalização. Vale notar que as DCOMPS transmitidas em 30/09/2011 não tiveram o condão de alterar o débito que já estava constituído. Logo, não poderia ter sido lavrado o Auto de Infração.

mar/08
107.757,55
0,00
107.757,55
25/01/2011
1137
 
 
 


abr/08
213.365,78
0,00
213.365,78
25/01/2011
1138
 
 
 


mai/08
261.794,45
0,00
159.191,51
25/01/2011
1138
 
 
 




0,00
102.602,94
25/01/2011
1145
 
 
 


jun/08
163.220,25
0,00
163.220,25
26/10/2009
1003
163.220,25
18/01/2011
1011


jul/08
167.008,37
0,00
167.008,37
26/10/2009
1003
167.008,37
18/01/2011
1011


ago/08
186.515,91
0,00
186.515,91
26/10/2009
1004
186.515,91
18/01/2011
1012


out/08
1.245.571,27
0,00
282.116,42
26/10/2009
1004
141.366,84
18/01/2011
1012




0,00
314.994,01
26/10/2009
1042
151.578,39
25/01/2011 e 30/09/2011
1047 e 1052




0,00
346.941,25
26/10/2009
1058
187.312,96
25/01/2011 e 30/09/2011
1063 e 1068




0,00
302.519,59
26/10/2009
1074
116.093,15
25/01/2011 e 30/09/2011
1079 e 1084




0,00
650.219,93
25/01/2011
1145
 
 
 


nov/08
581.044,42
0,00
104.472,64
26/10/2009
1019
104.472,64
25/01/2011 e 30/09/2011
1027 e 1034




0,00
82.452,52
26/10/2009
1074
82.452,52
25/01/2011 e 30/09/2011
1079 e 1084




0,00
394.119,26
26/10/2009
1090
219.717,54
25/01/2011 e 30/09/2011
1095 e 1100




0,00
174.401,72
25/01/2011
1145
 
 
 


dez/08
204.963,72
0,00
204.963,72
26/10/2009
1019
9.494,23
25/01/2011 e 30/09/2011
1027 e 1034




0,00
195.469,49
25/01/2011
1146
 
 
 


abr/09
151.773,03
0,00
151.773,03
22/11/2011
964
 
 
 
O crédito foi constituído após lavratura do Auto de Infração, deve ser mantido o tributo e a multa.

mai/09
91.987,81
0,00
62.302,27
22/11/2011
964
 
 
 




0,00
29.685,55
30/09/2011
984
29.685,55
22/11/2011
989
O crédito foi constituído após o início da fiscalização, mas antes da lavratura do Auto de Infração. Logo, o valor de principal deve ser excluído da autuação, mas deve remanescer a multa.

jun/09
192.744,04
0,00
192.744,04
22/11/2011
964
 
 
 
O crédito foi constituído após lavratura do Auto de Infração, deve ser mantido o tributo e a multa.

jul/09
146.356,13
0,00
10.599,21
22/11/2011
995
 
 
 




0,00
69.417,55
30/09/2011
972
 
 
 
O crédito foi constituído após o início da fiscalização, mas antes da lavratura do Auto de Infração. Logo, o valor de principal deve ser excluído da autuação, mas deve remanescer a multa.



0,00
66.339,36
22/11/2011
965
 
 
 
O crédito foi constituído após lavratura do Auto de Infração, deve ser mantido o tributo e a multa.

ago/09
356.925,87
0,00
356.925,87
30/09/2011
972
 
 
 
O crédito foi constituído após o início da fiscalização, mas antes da lavratura do Auto de Infração. Logo, o valor de principal deve ser excluído da autuação, mas deve remanescer a multa.


Com base na planilha acima, constata-se que, em relação ao IRPJ, deve ser mantida apenas a multa dos meses de abril a agosto de 2009 e o principal de R$ 151.773,03 (abril de 2009), R$ 62.302,27 (maio de 2009), R$ 192.744,04 (junho de 2009), R$ 10.599,21 e R$ 66.339,36 (julho de 2009).

CSLL

Período
DIPJ (R$)
DCTF (R$)
DCOMP Original
DCOMP Retificadora
Observação




Valor (R$)
Data
Fl.
Valor (R$)
Data
Fl.


fev/08
27.070,33
0,00
27.070,33
26/10/2009
1020
27.070,33
25/01/2011 e 30/09/2011
1027 e 1034
As DCOMPs originais e retificadoras foram transmitidas antes do início da fiscalização. Vale notar que as DCOMPS transmitidas em 30/09/2011 não tiveram o condão de alterar o débito que já estava constituído. Logo, não poderia ter sido lavrado o Auto de Infração

mar/08
39.512,72
0,00
39.512,72
26/10/2009
1020
39.512,72
25/01/2011 e 30/09/2011
1028 e 1035


abr/08
77.531,68
0,00
3.029,17
26/10/2009
1021
3029,17
25/01/2011 e 30/09/2011
1028 e 1035




 
74.502,51
26/10/2009
1122
74502,51
25/01/2011
1129


mai/08
94.966,00
0,00
94.966,00
26/10/2009
1122
94.966,00
25/01/2011
1129


jun/08
59.479,30
0,00
59.479,30
26/10/2009
1123
59.479,30
25/01/2011
1129


jul/08
60.843,01
0,00
59.609,84
26/10/2009
1106
59.609,84
25/01/2011
1114



 
 
1.233,17
26/10/2009
1123
1.233,17
25/01/2011
1130


ago/08
67.865,72
0,00
67.865,72
26/10/2009
1106
67.865,72
25/01/2011
1114


out/08
450.205,66
0,00
450.205,66
26/10/2009
1107
286.633,08
25/01/2011
1114




 
163.572,58
25/01/2011
1146
 
 
 


nov/08
209.895,99
0,00
209.895,99
26/10/2009
1107
209.895,99
25/01/2011
1115


dez/08
74.506,94
0,00
74.506,94
26/10/2009
1108
74.506,94
25/01/2011
1115


abr/09
57.518,29
0,00
34.369,75
30/09/2011
978
 
 
 
O crédito foi constituído após o início da fiscalização, mas antes da lavratura do Auto de Infração. Logo, o valor de principal deve ser excluído da autuação, mas deve remanescer a multa.




23.148,53
30/09/2011
984
23.148,53
22/11/2011
989


mai/09
33.835,61
0,00
30.470,98
30/09/2011
945
30.470,98
22/11/2011
951





3.364,63
30/09/2011
978
 
 
 


jun/09
70.107,86
0,00
70.107,86
30/09/2011
978
 
 
 


jul/09
53.408,20
0,00
53.408,20
30/09/2011
945
53.408,20
22/11/2011
952


ago/09
129.213,32
0,00
129.213,32
30/09/2011
984
129.213,32
22/11/2011
989



Por sua vez, com base na planilha acima, verifica-se, no que tange à CSL, deve ser mantida apenas a multa dos meses de abril a agosto de 2009. Todos os valores de principais devem ser excluídos da presente autuação.
Ante o exposto, considerando as compensações efetuadas pela Contribuinte, deve-se, em relação ao IRPJ, manter apenas a multa dos meses de abril a agosto de 2009 e o principal de R$ 151.773,03 (abril de 2009), R$ 62.302,27 (maio de 2009), R$ 192.744,04 (junho de 2009), R$ 10.599,21 e R$ 66.339,36 (julho de 2009) e, no que tange à CSL, manter a multa para os débitos dos meses de abril a agosto de 2009.

DO ENVIO DAS DCTFs RETIFICADORAS
A Contribuinte sustentou que �(...) a retificação das DCTFs da Recorrente tratou-se de mera correção de erro material nas informações nelas lançadas, pois a obrigação tributária já havia anteriormente sido constituída e compensada através de Per/Dcomps, além de que estavam devidamente declaradas em DIPJ.� � fl. 1546.
Assiste em parte razão à Contribuinte.
Inicialmente, explicamos que a DIPJ não tem o condão de constituir o débito tributário, conforme já se estabeleceu na Súmula CARF nº 92: �A DIPJ, desde a sua instituição, não constitui confissão de dívida, nem instrumento hábil e suficiente para a exigência de crédito tributário nela informado.� 
Assim, como a DIPJ não constitui o crédito tributário, não há produção de qualquer efeito se os débitos estão, ou não, declarados em DIPJ. Por outro lado, se os débitos estão declarados em DCOMP, há, sim, produção de efeitos, pois, como visto, a DCOMP tem o condão de constituir o crédito tributário, nos termos do art. 74, § 6º, da Lei nº 9.430/96. 
No presente caso, quando do início da fiscalização, realmente, grande parte dos débitos já estavam constituídos por meio de DCOMP (os débitos de fevereiro a dezembro de 2008). Desse modo, é evidente que referidas retificações das DCTFs tiveram como intuito apenas e tão-somente corrigir erro material no seu preenchimento. 
Por outro lado, as compensações formalizadas após início do procedimento fiscal, mas antes da lavratura do Auto de Infração (relativas aos débitos de abril a agosto de 2009), apesar de terem constituído o crédito tributário, retiraram a espontaneidade da Contribuinte, razão pela qual se manteve a multa aplicada pela Fiscalização. 
Nesse caso, não consigo visualizar qualquer erro no preenchimento da DCTF por parte da Contribuinte. Não tendo esta constituído antes do início do procedimento fiscal, qualquer valor a que título que fosse, em qualquer documento (DCOMP ou DCTF), pode-se entender que estava aguardando o transcurso do prazo decadencial.
Portanto, concluo que houve, sim, em relação aos débitos de fevereiro a dezembro de 2008, evidente erro no preenchimento da DCTF. No que se refere aos meses de abril a agosto de 2009, não se pode concluir se houve, ou não, o aludido erro.

DO VÍNCULO ENTRE O PRESENTE PROCESSO E AS DCOMPs.
O novo Regimento Interno do CARF buscou regulamentar de forma mais clara os casos de vinculação entre lides, subdividindo-os em conexos, decorrentes e reflexos, bem como as consequências de acordo com o vínculo.
Estabelece o artigo 6º do Anexo II ao RICARF que:

Art. 6º Os processos vinculados poderão ser distribuídos e julgados observando-se a seguinte disciplina:
§ 1º Os processos podem ser vinculados por:
I - conexão, constatada entre processos que tratam de exigência de crédito tributário ou pedido do contribuinte fundamentados em fato idêntico, incluindo aqueles formalizados em face de diferentes sujeitos passivos;
II - decorrência, constatada a partir de processos formalizados em razão de procedimento fiscal anterior ou de atos do sujeito passivo acerca de direito creditório ou de benefício fiscal, ainda que veiculem outras matérias autônomas; e
III - reflexo, constatado entre processos formalizados em um mesmo procedimento fiscal, com base nos mesmos elementos de prova, mas referentes a tributos distintos.

Pois bem. O presente processo trata da exigência de IRPJ e CSL dos anos de 2008 e 2009, em decorrência de divergências entre as informações contidas na DIPJ e nas DCTFs. A Contribuinte se defendeu, afirmando que houve mero erro no preenchimento das DCTFs, pois os débitos já haviam sido constituídos e extintos por meio de DCOMPs.
Dos diversos processos onde tramitam as DCOMPs, algumas compensações já foram homologadas e outras compensações ainda estão pendentes de julgamento, no que tange à apreciação da manifestação de conformidade, conforme pode ser verificado pelas tabelas de fls. 1211/1216, elaborado pelo Sr. AFRF, e pelas fls. 1507/1511 do acórdão.
Tendo sido contextualizado o caso, entendo que entre tais processos (o presente e os que tratam das DCOMPs) se verifica a existência de decorrência, porque esses processos estão vinculados em razão de atos do sujeito passivo acerca de direito creditório. 
É dizer, o fato de a Contribuinte ter formalizado antes ou após o início do procedimento fiscal pedidos de compensação fez com que fosse constituído o crédito tributário antes da lavratura do Auto de Infração e influenciou sobremaneira na exigência no presente processo administrativo não só do principal, como também da própria multa.
A despeito de ser vislumbrar a decorrência no presente caso, o caput do art. 6º do Anexo II ao RICARF, quando utiliza o verbo �poderão ser distribuídos�, faculta a reunião dos processos, não a tornando obrigatória. Assim, deve o julgador, à luz do caso concreto, verificar a necessidade ou desnecessidade de reunião dos processos.
Considerando que foram mantidas as multas dos meses de abril a agosto de 2009 e que, ainda que sejam homologadas as compensações, estas não serão excluídas do presente processo, vez que decorrem de a Contribuinte ter formalizado a DCOMP após início do procedimento fiscal, entendo pela desnecessidade de vinculação dos processos. 
No que tange a manutenção do valor de R$ 23.148,53 de CSL no mês de abril de 2009, é evidente que, se houver sua homologação da DCOMP nos autos do processo nº 10935.903511/2012-30, esse valor deverá ser excluído do presente processo, mas isso deverá ocorrer em sede de execução do julgado e, não, no presente momento.
Ante o exposto, concluo pela desnecessidade de reunião dos processos, vez que a homologação das compensações não terá nenhum efeito sobre o presente processo, na correição do procedimento adotado pela Fiscalização quando da lavratura do Auto de Infração.

DA MULTA DE MORA x MULTA DE OFÍCIO e MULTA ISOLADA
Sustentou a Contribuinte �(...) necessário se faz evitar a concomitância de multas, no caso a multa de mora recolhida pela Recorrente, com a multa isolada e a multa de ofício (também multa de mora), exigidas pela autoridade Fazendária, posto que incidem ambas sobre o mesmo fato gerador.� � fl. 1562.
Realmente, não há motivo para se aplicar concomitantemente a multa de mora e a multa de ofício, logo, em sendo homologada a compensação em relação aos meses de abril a agosto de 2009, deve ser, quando da execução do presente julgado, excluído o valor recolhido a título de multa de mora do valor ora cobrado a título de multa de ofício.

DA CUMULAÇÃO DE MULTA DE OFÍCIO COM MULTA ISOLADA
Por fim, a Contribuinte alegou ser impossível cumular a multa isolada com a multa de ofício, jogando luz sobre o fato de que tal cumulação geraria dupla penalização pelos mesmos fatos. Enfim, concluiu que, caso fosse mantido o lançamento, deveria ser afastada a multa isolada, mantendo apenas a multa de ofício.
Voto pelo cancelamento da autuação, pois entendo incabível a aplicação concomitante da multa por falta de recolhimento de tributo sobre bases estimadas e da multa de ofício exigida no lançamento para cobrança de tributo, haja vista que ambas penalidades tiveram como base o valor das receitas tidas como não tributadas pela Fiscalização.
Sobre o tema, a Súmula CARF nº 105 dispõe que �A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício�.
A despeito de as estimativas lançadas no presente caso dizerem respeito aos meses de abril a agosto de 2009, quando já vigia a Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, constato, analisando os acórdãos paradigmas da Súmula CARF nº 105, que ela é aplicável mesmo na vigência da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, senão vejamos.
No voto do Relator do Acórdão nº 9101-001.261, de 22/11/2011, seguido por todos os conselheiros, exceto pelo Cons. Alberto Pinto Souza Júnior, consta:

�Conforme tenho reiteradamente me manifestado, entendo que, encerrado o ano-calendário, não há mais base de cálculo para exigência da multa, eis que, com o deslocamento do fato gerador da obrigação tributária para 31 de dezembro de cada ano, para as empresas que optem por recolher o imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro real anual, desaparece o bem tutelado pela norma jurídica, no caso as antecipações que deveriam ter sido recolhidas no decorrer do anocalendário, surgindo, com a apuração do lucro real ao final do ano-calendário, o imposto efetivamente devido, única base imponível que sofrerá a sanção caso o mesmo não seja recolhido pelo sujeito passivo da obrigação tributária.
(...)
A partir daí, surge uma nova base imponível, esta já com base no tributo efetivamente apurado ao final do ano-calendário, surgindo assim à hipótese da aplicação tão-somente do inciso I, § 1º. do referido artigo, caso o tributo não seja pago no seu vencimento e apurado ex-offício, mas jamais com a aplicação concomitante da penalidade prevista nos incisos III e IV, do § 1º do mesmo diploma legal.� (p. 05).

Ou seja, os pontos controvertidos postos para julgamento neste acórdão foram: (i) encerrado o ano-calendário, é possível a exigência de multa de ofício? e (ii) é possível a exigência concomitante de multa de ofício por falta de recolhimento de tributo devido ao final do exercício com a multa pela falta de recolhimento de estimativa mensal?
Como visto acima, a decisão foi pela impossibilidade da exigência. No mesmo sentido, os demais paradigmas:

Acórdão 9101-001.203, de 17/10/2011
�Conforme disposto em tais precedentes, a exigência da multa de lançamento de oficio isolada, sobre diferenças de CSLL não recolhidas mensalmente, somente se justifica se operada no curso do próprio ano-calendário ou, se após o seu encerramento, constatar-se a falta de recolhimento ou recolhimento a menor do tributo apurado ao final por conta da insuficiência das estimativas recolhidas.� (p. 08).
(...)
Também é entendimento assente em seara administrativa o de que é ilegítima a aplicação concomitante da multa isolada por falta de recolhimento de IRPJ sobre bases estimadas e da multa de oficio lançada conjuntamente com o montante principal do imposto quando ambas tiverem por base o mesmo fato apurado em procedimento fiscal.� (p. 10).

9101-001.238, de 21/11/2011
Em que pesem as considerações recursais da Fazenda Nacional, citada controvérsia encontra-se há muito superada por este Colegiado. E assente nesta Corte o entendimento de que é ilegítima a aplicação concomitante da multa isolada por falta de recolhimento de IRPJ sobre bases estimadas e da multa de oficio lançada conjuntamente com o montante principal do imposto, quando ambas tiverem por base o mesmo fato apurado em procedimento fiscal.

1402-001.217, de 04/10/2012;
�Isso ocorreu no presente caso, porém essa mesma irregularidade, qual seja, a falta de recolhimento da estimativa refletiu no ajuste anual ensejando a exigência da multa de oficio proporcional de 75%. Logo, estamos diante de duplo penalidade da mesma infração, que a meu ver não tem amparo no citado artigo 44 da Lei 9.430/1996.� (fls. 13/14) 

Esse último Acórdão, qual seja, 1402-001.217, além de ser paradigma da Súmula CARF nº 105, também é relevantíssimo, pois enfrentou a alteração do art. 44, promovida pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, vejamos:

Por fim, para espancar quaisquer dúvidas sobre a impossibilidade dessa aplicação cumulativa das multas, é sabido que um dos fatores que levou a mudança da redação do citado art. 44 da Lei 9.430/1996 foram os julgados deste Conselho.
Vejamos novamente a redação de parte disposições do art. 44 da Lei 9.430/1996 alteradas/incluídas pela Lei 11.488/2007:
(...)
Ora, o legislador tinha conhecimento da jurisprudência deste Conselho quanto a impossibilidade de aplicação cumulativa da multa isolada com a multa de oficio, além de outros entendimentos no sentido de que não poderia ser exigida se apurado prejuízo fiscal no encerramento do ano-calendário, ou se o tributo tivesse sido integralmente pago no ajuste anual. Todavia, tratou apenas das duas últimas hipóteses na nova redação, ou seja, deixou de prever a possibilidade de haver cumulatividade dessas multas. E não se diga que seria esquecimento, pois, logo a seguir no parágrafo §1º, excetuou a cumulatividade de penalidades quando a ensejar a aplicação dos art. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502/1964.

Vejam que, tal qual este Conselheiro, o Relator do Acórdão nº 1402-001.217 entendeu que nem mesmo a alteração do art. 44, promovida pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, possibilita a exigência concomitante de multa de ofício por falta de recolhimento de tributo devido ao final do exercício com a multa pela falta de recolhimento de estimativa mensal.
Com a devida vênia, entendo que não poderia ser outro o entendimento, principalmente quando comparamos as redações do art. 44, da Lei nº 9.430/96:

Lei nº 9.430, 27 de dezembro de 1996
Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007

Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:
(...)
§ 1º As multas de que trata este artigo serão exigidas:
(...)
IV - isoladamente, no caso de pessoa jurídica sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido, na forma do art. 2º [estimativa mensal], que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente;
Art. 14. O art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação, transformando-se as alíneas a, b e c do § 2o nos incisos I, II e III:
�Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
(...)
II - de 50% (cinquenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
(...)
b) na forma do art. 2o desta Lei [estimativa mensal], que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.
(...)
Art. 41. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Vejam que não houve mudança na norma, mas alteração na disposição dos incisos e parágrafos, logo o �sentido da norma� vedado pela Súmula CARF nº 105 permanece o mesmo após a alteração do art. 44 da Lei nº 9.430/96.
Dado o exposto, entendo incabível a aplicação concomitante da multa por falta de recolhimento de tributo sobre bases estimadas e da multa de ofício exigida no lançamento para cobrança de tributo, haja vista que ambas penalidades tiveram como base o valor das receitas tidas como não tributadas pela Fiscalização.

DISPOSITIVO
Ante o exposto, voto no sentido de conhecer os Recursos de Ofício e Voluntário e, no mérito, negar provimento ao primeiro e dar parcial provimento ao segundo, apenas para, em relação ao IRPJ, manter apenas a multa dos meses de abril a agosto de 2009 e o principal de R$ 151.773,03 (abril de 2009), R$ 62.302,27 (maio de 2009), R$ 192.744,04 (junho de 2009), R$ 10.599,21 e R$ 66.339,36 (julho de 2009) e, no que tange à CSL, manter a multa para os débitos dos meses de abril a agosto de 2009.

(assinado digitalmente)
RONALDO APELBAUM � conselheiro redator �ad hoc�

 
 




Tendo o auto de infracdo referente a CSL sido langado com base nas mesmas
infragdes,Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ entdo, aplicam-
se as mesmas conclusdes alcangadas com relagdo ao IRPJ.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam ¢s membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
dos Recursos de Oficio ¢ Voluntario e, no mérito, negar provimento ao primeiro e dar parcial
provimento ao segundo, para, em relagdo ao IRPJ, manter apenas a multa dos meses de abril a
agosto de 2009 e o principal de R$ 151.773,03 (abril de 2009), R$ 62.302,27 (maio de 2009),
RS 192.744,04 (junho de 2009), R$ 10.599,21 ¢ R$ 66.339,36 (julho de 2009) e, no que tange a

CSL, manter a multa para os débitos dos meses de abril a agosto de 2009.

(assinado digitalmente)

ROBERTO CAPARROZ DE ALMEIDA - Presidente.

(assinado digitalmente)
RONALDO APELBAUM - Redator Designado “ad hoc”

EDITADO EM: 21/09/2016

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Roberto Caparroz de
Almeida, Luiz Fabiano Alves Penteado, Jodo Carlos de Figueiredo Neto, Ester Marques Lins
de Sousa, Ronaldo Apelbaum e Lizandro Rodrigues de Sousa. A Conselheira Eva Maria Los
declarou-se impedida.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario e Recurso de Oficio interpostos contra
Acordao n°® 06-48.113 (fls. 1497/1515), proferido pela 2* Turma da Delegacia da Receita
Federal de Julgamento em Curitiba (DRJ/CTA), na sessao de 28 de julho de 2014, que, por
unanimidade, julgou parcialmente procedente a impugnagao, reduzindo o IRPJ e a CSL, bem
como a respectiva multa de oficio, multa isolada e juros de mora do ano-calendario de 2008.

Em apertada sintese, a autoridade fazendaria identificou valores dissonantes
nas DCTFs e nas DIPJs dos anos-calendario de 2008 e 2009. Intimada, a Contribuinte
apresentou DCTFs retificadoras, o que, no entender do fisco, comprovou a existéncia do

débito, justificando o langamento. A Contribuinte, por sua vez, se defendeu, afirmando, em
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suma, que houve mero erro no preenchimento das DCTFs, pois os débitos ja haviam sido
constituidos e extintos por meio de DCOMPs.

Tendo contextualizado a lide, passamos ao relatdrio pormenorizado.

A autoridade fiscalizadora registrou, através do Termo de Intimagdo
2011/645-1 (fl. 2), ter constatado, a partir da andlise da DIPJ 2009 (fls. 4/149), da DIPJ 2010
(fls. 150/297), das DCTFs (fls. 298/852) e da tabela de Analise de Dados (fls. 853/860), que:

“1) Os valores informados em DIPJ referentes a “Imposto de
Renda a Pagar” estdo superiores aos informados em DCTF ou
superiores aos valores recolhidos aos cofres publicos. AC 2008

2) Os valores informados em DIPJ referentes a “Imposto de
Renda a Pagar” por estimativa estdo superiores aos informados
em DCTF ou superiores aos valores recolhidos aos cofres
publicos. AC 2009

3) Os valores informados em DIPJ referentes a “CSLL a Pagar”
estdo superiores aos informados em DCTF ou superiores aos
valores recolhidos aos cofres publicos. AC 2008

4) Os valores informados em DIPJ referentes a “CSLL a Pagar”
por estimativa estdo superiores aos informados em DCTF ou

superiores aos valores recolhidos aos cofres publicos. AC 2009”
—fl. 2.

Assim, intimou a Contribuinte a apresentar, em cinco dias uteis,
esclarecimentos sobre as divergéncias, com suporte em documenta¢do comprobatoria.

A Contribuinte, intimada em 27/09/2011 por via postal (fl. 3), enviou DCTFs
retificadoras em 30/09/2011, 03/10/2011, 23/11/2011 (fls. 1149/1177).

Nao satisfeita com o recebimento das DCTFs retificadoras, a autoridade

fazendaria lavrou Termo de Verificacdo Fiscal (fls. 883/884), sob o seguinte fundamento:

“O prazo para manifestagdo era de cinco dias uteis, sendo que a
empresa ndo se manifestou no prazo. Entretanto, no periodo de
30/09/2011 a 03/10/2011 a empresa enviou DCTFs retificadoras
confessando os debitos constantes em DIPJ (vide copias das
DCTFs, originais e retificadoras, as fls. 298 a 852. Também foi
juntada planilha contendo todos os débitos declarados —
originais e retificados — no periodo analisado as fls. 853 a 860).
Considerando que a entrega de tais declaragoes revela que os
debitos analisados foram declarados em valores inferiores
dqueles realmente devidos, procedeu-se ao lancamento das
diferencas apuradas.



O valor do IRPJ langado foi o constante na DIPJ (cdlculo
anual). O mesmo ocorreu com o valor devido de CSLL (vide
copia das DIPJs referentes a 2008 e 2009 as fls. 4 a 297).
Também foi langada multa por falta de recolhimento de IRPJ e
CSLL sobre base de calculo estimada, com base no art. 44,
inciso II, alinea “b”, da Lei n° 9.430/96, com a redac¢do dada
pelo art. 14 da Lei n® 11.488/07. As multas foram langadas sobre
o valor dos débitos de IRPJ e CSLL sobre base de cdlculo
estimada constante nas DIPJs do periodo.” — fl. 883.

Em 09/11/2011, foram lavrados os Autos de Infragdo (fls. 863/882 e docs.

anexos fls. 861/362), para cobranca de IRPJ e de CSL, constituindo os seguintes créditos:

' Autos de Infracio - fls. 867/869 e 877/879
Principal Multa de Oficio Multa Isolada Total:
IRPJ | R$3.203.437,09 | R$2.402.577,81 | R$2.071.612,04 RS 7.677.626,94
CSL | R$1.161.877,35 | R$ 871.408,01 RS 752.980,34 R$ 2.786.265,70
Total: RS 10.463.892,64

No auto de infragdao de IRPJ, foram configuradas as seguintes infracdes:

“001 — FALTA DE RECOLHIMENTO/DECLARACAO DO
IMPOSTO DE RENDA

INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO OU DECLARACAO

Insuficiéncia de recolhimento ou de declaragdo do imposto de
renda devido, apurado pelo confronto entre as DIPJs e as
DCTFs enviadas pela empresa.

Fato Gerador Valor Tributavel ou Imposto Multa (%)
31/12/2008 R$ 3.203.437,09 75,00
Enquadramento Legal

Art. 841, inciso I, I e IV, do RIR/99.

002 — MULTAS ISOLADAS

FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPJ SOBRE BASE DE
CALCULO ESTIMADA

Falta de pagamento do Imposto de Renda Pessoa Juridica,
incidente sobre a base de calculo estimada em fungdo da receita
bruta e acréscimos e/ou balangos de suspensdo ou redugdo.

[Destrincha valores e datas]

Enguadramento Legal
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Arts. 222 e 843 do RIR/99; art. 44, inciso II, alinea “b”, da Lei
n? 9.430/96, com a redag¢do dada pelo art. 14 da Lei n°
11.488/07.” —fl. 868/869.

No auto de infracdo de CSL configuraram-se as mesmas infragdes, apenas
utilizando-se de fundamento legal diverso.

Em 28/11/2011, o Sr. AFRF constatou as fls. 886/887 que “(...) o contribuinte
acima identificado retificou as DCTFs do periodo fiscalizado apods inicio do procedimento
fiscal, tendo declarado os valores que seriam posteriormente langados” — fl. 886, razdo pela
qual pleiteou que fossem “(...) anulados os efeitos das DCTFs entregues entre 30/09/2011 e
03/10/2011 sobre os débitos de IRPJ e CSLL, nos anos de 2008 e 2009 pelo contribuinte em
questdo no sistema de controle de débito da RFB” — fl. 886.

A Contribuinte, intimada dos autos de infra¢ao e do Termo de Verificacdo em
16/11/2011 (fl. 885), apresentou impugnagao em 16/12/2011 (fls. 889/926 e docs. anexos fls.
927/1177), na qual, em suma, pleiteou:

e  Pelo cancelamento dos autos de infracdo em virtude do
prévio lancamento e pagamento através de compensagdo;

e  Pelo cancelamento dos autos de infracdo pelo envio de
DCTFs s retificadoras,

e  Pelo cancelamento dos autos de infracdo pela inexisténcia
de MPF, tornando nulo o Processo Administrativo Fiscal;

e  Pela declaracdo de nulidade do Processo Administrativo
Fiscal em vista da violagdo aos seguintes principios
constitucionais:

e Do principio do devido processo legal;
e Dos principios do devido contraditorio e da ampla defesa, e
e Do principio da legalidade,

o Subsidiariamente, pelo afastamento da multa isolada e da
multa de oficio ante o pagamento com multa de mora quando
das DCOMPs; e

o Subsidiariamente, pelo afastamento da multa isolada pela
ilegalidade da cumula¢do com a multa de oficio aplicada.

Em 30/07/2012, a 2* Turma da DRIJ/CTA determinou a realizacao de

diligéncia (fl. 1196), no sentido de que “(...) proponho encaminhar o processo a DRF



Cascavel/PR, a fim de que informe os resultados das andlises das referidas Dcomp, haja vista
que a procedéncia ou ndo da autuacdo depende dessas informagdes” — fl. 1196.

Diante disso, em 11/09/2012, a DRF apresentou a seguinte resposta (fls.
1204/1205 e docs. anexos fls. 1199/1203):

“«

O inicio do procedimento fiscal deu-se com a entrega do Termo
de Intimagdo 2011/645-1 em 27/09/2011 (cfe. aviso de
recebimento de fl. 3), data em que a espontaneidade do sujeito
passivo estaria excluida nos termos do § 1°. do artigo 7, do
Decreto 70.235/72 e § 1° do artigo 33 do Decreto 7.574/2011.
Considerando que a Declara¢do de Compensagdo extingue o
crédito  tributdario, sob condicdo resolutoria da ulterior
homologagdo do procedimento, devem persistir apenas as multas
referentes aos débitos compensados apos 29/07/2011, ou seja,
devem persistir as multas langadas referentes aos débitos dos
periodos de apuragao 04/2009 a 08/2009” — f1. 1204.

Em 03/12/2012, a 2* Turma da DRJ/CTA determinou a realizacao de nova
diligéncia (fl. 1207), no sentido de que “proponho encaminhar o processo a DRF Cascavel/PR,
a fim de que se analisem as Dcomp apresentadas espontaneamente, cientificando o contribuinte
das homologag¢des ou nao e, neste caso, concedendo-lhe o prazo de manifestagao de 30 (trinta)
dias e, se ndo homologadas e objetos de manifestacdo de inconformidade, encaminhar este
processo e os processos referentes a essas Dcomp a esta DRJ, para julgamento” — fl. 1207.

Como consequéncia, em 11/11/2013, a DRF apresentou relatério de
diligéncia (fls. 1209/1210), anexando: (i) tabelas descritivas das DCOMPs apresentadas e sua
situagdo, se homologadas ou ndo (fls. 1211/1216); (ii) copias dos Despachos Decisorios e
Acordaos ja proferidos (fls. 1217/1439); e (iii) tabelas, demonstrativos analiticos de
compensagoes e listagem de débitos/saldos remanescentes (fls. 1440/1496).

Recebido o relatorio, em 28/07/2014, a 2* Turma da DRIJ/CTA proferiu o
acordao n°® 06-48.113 (fls. 1497/1515), no qual, & unanimidade, ndo acolheu a preliminar de
nulidade e julgou procedente em parte a impugnagdo, “reduzindo a exigéncia de IRPJ do ano-
calendario de 2008 para R$ 1.236.199,46, ¢ a da CSLL do mesmo ano para R$ 440.361,94, ¢
respectivos(sic) multa de oficio de 75% e juros de mora; e reduzir a Multa Isolada —
estimativas IRPJ para R$ 1.171.446,60, ¢ a Multa Isolada — estimativas CSLL para R$
392.222.61” - fl. 1499. O aludido acdrdao foi assim ementado as fls. 1497/1499:

“Assunto: Normas de Administracdo Tributaria

Ano-calendario: 2008, 2009
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AUTO DE INFRACAO. NULIDADE.

Somente ensejam a nulidade os atos e termos lavrados por
pessoa incompetente e os despachos e decisoes proferidos por
autoridade incompetente ou com preteri¢do do direito de defesa.

MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL-FISCALIZACAO —
MPF-F

A regulamenta¢do administrativa ndo exige que o MPF-F seja
emitido em procedimento de revisdo interna de declaragoes do
contribuinte, mas o Registro de Procedimento Fiscal — Revisdo
Interna.

TERMO DE INICIO DE FISCALIZACAO

O Termo de Intimagdo, cientificado ao contribuinte preenche os
requisitos de Termo de Inicio de Fiscalizagdo, excluindo a
espontaneidade do sujeito passivo por 60 (sessenta) dias.

DCTF  RETIFICADORA. CONFISSAO DE DEBITOS SOB
ACAO FISCAL. APOS CIENCIA DA AUTUACAO.

Declaracgdo de Débitos e Créditos Tributarios Federais — DCTF
retificadoras entregues posteriormente a ciéncia do Termo de
Intimagdo, e as entregues depois da ciéncia do auto de infragdo,
ndo configuram confissdo espontdnea das dividas, e o auditor
fiscal tem por obrigagdo funcional, constituir de oficio o crédito
tributario, porque se trata de atividade administrativa de
lancamento, vinculada a lei e obrigatoria, sob pena de
responsabilidade funcional.

AUDITOR FISCAL. PESSOA INCOMPETENTE.
CERCEAMENTO DEFESA.

A inexisténcia de MPF-F, ndo exigida no caso de revisdo
interna, ndo cerceia o direito de defesa do contribuinte, dado
que Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil — AFRFB cujo
nome e n° da matricula constam tanto do Termo de Intimacgdo
quanto dos autos de infragdo é a pessoa competente para tanto.

CERCEAMENTO. DIREITO DE DEFESA. VIOLACAO
DEVIDO PROCESSO LEGAL.

O contribuinte ndo foi cerceado no seu direito de defesa, se foi
corretamente intimado do inicio da fiscaliza¢do, se a intimagdo e
os autos de infragdo foram emitidos por pessoa competente, e se,
devidamente cientificado da autuagdo, foi-lhe concedido o prazo
para impugnacdo, que apresentou tempestivamente, a qual estd
sendo acolhida e analisada e de cujas conclusoes tomard
ciéncia, dispondo ainda da possibilidade de recorrer a 2°
instancia de julgamento que ¢ o Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais — CARF, e eventualmente, ao Cdmara Superior
de Recursos Fiscais — CSRF.



Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica — IRPJ
Ano-calendario: 2008, 2009

ESTIMATIVAS ~MENSAIS DE IRPJ E CSLL NAO
RECOLHIDAS. MULTA ISOLADA.

E aplicavel a multa de 50%, isoladamente, sobre o valor de
estimativa mensal que deixe de ser recolhido, ainda que o
contribuinte, optante pelo regime do lucro real anual com
recolhimentos de estimativas mensais apuradas sobre a receita
bruta e acréscimos, tenha apurado prejuizos fiscal e base de
calculo, no ano-calendario correspondente.

ESTIMATIVAS ~MENSAIS DE IRPJ E CSLL NAO
RECOLHIDAS. MULTA ISOLADA. APURA CAO ANUAL.
LANCAMENTO. MULTA DE OFICIO.

A hipotese legal de aplicagdo da multa isolada ndo se confunde
com a da multa de oficio, pois esta é cabivel nos casos de falta
de pagamento do valor devido de IRPJ e CSLL apurados ao
término do exercicio, portanto, ambas devem ser aplicadas ao
contribuinte.

LANCAMENTO REFLEXO. CSLL.

Dada a intima relagdo de causa e efeito, aplica-se ao
lan¢amento reflexo o decidido no principal.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendario 2008, 2009

MULTA DE OFICIO. APLICACAO E PERCENTUAL.
LEGALIDADE.

Aplicavel a multa de oficio no langamento de crédito tributario
que deixou de ser recolhido ou declarado e no percentual
determinado expressamente em lei.

MULTA  ISOLADA.  APLICACAO E  PERCENTUAL.
LEGALIDADE.

Aplicavel a multa exigida isoladamente e no percentual
determinado expressamente em lei sobre o valor do pagamento
mensal do imposto de renda e contribui¢do social sobre lucro,
em cada més, estimado sobre a receita bruta e acréscimos
auferidos mensalmente, que deixar de ser efetuado, ainda que o
contribuinte tenha apurado prejuizo fiscal ou base de cdlculo
negativa para a contribui¢cdo social sobre o lucro liquido, no
ano-calendario correspondente.

INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. APRECIACAO.
VEDACAO.

Ndo compete a autoridade administrativa manifestar-se quanto a
inconstitucionalidade ou ilegalidade das leis, por ser essa
prerrogativa exclusiva do Poder Judiciario.



Processo n° 10935.721604/2011-67 S1-C2T1
Acordado n.° 1201-001.450 Fl. 1.592

Impugnacgdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte”

Os fundamentos da decisdo proferida pela 2* Turma da DRJ/CTA podem ser

assim resumidos:

PRELIMINAR DE NULIDADE
“Desta feita, ndo deve ser acolhida a preliminar de nulidade, em razdo de nao
haver ofensa aos dispositivos legais mencionados [artigos 59, incisos I e II, e 60, ambos do

Decreto n°® 70.235/72]” — fl. 1502.

MPF-F E TERMO DE INICIO DE FISCALIZACAO

“Evidencia-se que, neste caso, a regulamentag¢do administrativa ndo exige que
o MPF-F seja emitido, portanto, mesmo se foi emitido no momento da lavratura dos autos de
infragdo, ndo se constitui em instrumento exigido, dado que se tratou de procedimento de
revisdo interna de declaragdes do contribuinte; (...)

(...)

Evidencia-se que o Termo de Intimagdo 2011/645-1, cientificado ao
Contribuinte em 27/09/2011, preenche os requisitos de Termo de Inicio de Fiscalizagao,
excluindo a espontaneidade do sujeito passivo por 60 (sessenta) dias, o que conduz a analise do
pleito de nulidade dos autos de infracdo, porque se referem a débitos que o contribuinte ja

havia confessado em DCTF retificadoras.” — fl. 1503.

DCTF RETIFICADORA. CONFISSAO DE DEBITO SOB ACAO FISCAL
OU DEPOIS DA CIENCIA DA AUTUACAO.

“Portanto as [DCTFs] retificadoras entregues posteriormente a ciéncia do
Termo de Intimagdo 2011/645-1, e as entregues depois da ciéncia do auto de infra¢dao, ndo
configuram confissdo espontanea das dividas, e o auditor fiscal tem por obrigagdo funcional, a
teor do art. 142 do CTN, constituir de oficio o crédito tributario, por se trata a atividade
administrativa de langamento, vinculada a lei e obrigatdria, sob pena de responsabilidade

funcional.” — fls. 1504/1505.



AUDITOR FISCAL. PESSOA INCOMPETENTE

“A competéncia advém dos artigos 142 e 194 do CTN, bem como o art. 904
do RIR de 1999” —fl. 1505.

(...)

“Por isso, nenhuma duvida pode haver acerca de ser o auditor fiscal pessoa

competente para lavrar os autos de infragdo.” — fl. 1506.

CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA

“O contribuinte ndo foi cerceado no seu direito de defesa, se foi corretamente
intimado do inicio da fiscalizacdo, se tanto a intimagdo como os autos de infracdo foram
emitidos por pessoa competente, e se, devidamente cientificado da autuacao, foi-lhe concedido
0 prazo para impugnacdo, que apresentou tempestivamente, a qual estd sendo acolhida e
analisada neste voto, de cujas conclusdes tomara ciéncia, dispondo ainda da possibilidade de
recorrer a 2% instancia de julgamento que ¢ o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais —

CARF, e eventualmente, ao Camara Superior de Recursos Fiscais — CSRF.” — fl. 1506.

VIOLACAO DE PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS

“O pleito de nulidade também se deu pela alegacdo de que teriam sido
violados os principios constitucionais do direito de defesa, pela ndo expedicdo do MPF-F, do
devido processo legal, pelo mesmo motivo; do contraditério e da ampla defesa, que garante ao
contribuinte a impossibilidade de que lhe sejam tomados os bens sem que haja o devido
processo legal, com possibilidade de defesa; da legalidade, porque teriam sido desobedecidos o
Decreto n® 70.235, de 1972, e 0 a Portaria RFB n° 11.371, de 2007.

Conforme ja analisado, nenhuma dessas acusagdes tem fundamento legal.” —

fl. 1506.

MERITO

DEBITOS AUTUADOS. DECLARACOES DE COMPENSACAO

“O litigante afirma que os débitos de IRPJ e CSLL de 2008 e 2009 autuados
j& estavam pagos, via Per/Dcomp transmitidas em 2009, 2010, inicio de 2011 e 30/09/2011,
que anexa.” — fl. 1506.

(...)

“Os demonstrativos apresentados evidenciam que cabe reduzir as exigéncias

de IRPJ e CSLL anuais do ano 2008 e reduzir os valores das multas isoladas de 2008 e 2009,
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tanto sobre IRPJ como de CSLL estimativas mensais, cujos valores ja haviam sido objeto de

Declaragao de Compensagao espontaneas [e que foram homologadas].” — 1. 1509.

MULTA DE OFICIO SOBRE DEBITOS CONFESSADOS COM ATRASO.
MULTA DE MORA 20%.

“Como ja explicado neste voto, as estimativas mensais de IRPJ e de CLL, se
onfessadas como dividas, depois do inicio do procedimento fiscal, bem como as confessadas
depois de lavrada e cientificada a autuagdo, ndo representam confissdo de divida espontanea,
isto €, a época da acdo fiscal e autuagao, cabe-lhes o tratamento de débitos ndo confessados e
ndo pagos, nem compensados, € o dever do autuante ¢ constituir o crédito mediante langamento

de oficio, que foi o presente caso” - fl. 1511.

DA APLICACAO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFICIO E DE
MULTA ISOLADA

“E conforme o art. 44, II, “b” da Lei n°® 9.430, de 1996, a aplica¢do da multa
ndo ¢ opcional, sendo determinada por essa lei e a hipotese legal de aplicacdo da multa isolada
ndo se confunde com a da multa de oficio, pois esta ¢ cabivel nos casos de falta de pagamento
do valor devido de IRPJ e CSLL apurados ao término do exercicio; portanto, ambas devem ser

aplicadas ao contribuinte.” — fl. 1514.

CITACOES DE ACORDAOS ADMINISTRATIVOS E DECISOES
JUDICIAIS

“Porém, no que se refere as citacoes de acordaos administrativos, cumpre
destacar que ndo se aplicam ao presente processo, a teor do art. 100, II, do Codigo Tributario

Nacional, por inexistir lei que lhes atribua eficacia normativa” — fl. 1515.

ILEGALIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE
“Quanto as acusacgdes de inconstitucionalidade e ilegalidade da legislagcdo que
embasou a autuacdo, deve-se esclarecer que, sendo as Delegacias da Receita Federal de

Julgamento do Brasil — DRJ 6rgdos do Poder Executivo, ndo lhes compete apreciar a

conformidade de lei” — fl. 1515.



Diante do cancelamento de parte do crédito tributirio, a 2* Turma da
DRIJ/CTA formalizou Recurso de Oficio (fl. 1499).

A Contribuinte foi intimada da decisdao em 04/08/2014 (fk, 1521). Visando
vé-la reformada, interpds Recurso Voluntario em 02/09/2014 (fls. 1530/1569), cujos principais

argumentos podem ser assim resumidos:

OS DEBITOS JA HAVIAM SIDO DECLARADOS E COMPENSADOS

“Desse modo, Senhores Julgadores, demonstra a Recorrente que o crédito
tributario ora exigido, de IRPJ e CSLL, mediante os Autos de Infracao lavrados em 09/11/2011
no bojo do presente Processo Administrativo Fiscal, ja se encontravam declarados e
compensados pela Recorrente, mediante as Declaragdes de Compensacao (fls. 939/1.148),

transmitidas antes de qualquer intimagao recebida pela Recorrente e que extinguem o crédito

tributario.” — fl. 1543

DO MERO ERRO CONTIDO NA DCTF

“Nobres Julgadores, no presente caso, restou clarividente o fato de que a
retificacdo das DCTFs da Recorrente tratou-se de mera correcdo de erro material nas
informagdes nelas langadas, pois a obrigacdo tributaria ja havia anteriormente sido constituida

e compensada através de Per/Dcomps, além de que estavam devidamente declaradas em DIPJ.”

—fl. 1546.

DA NULIDADE — INEXISTENCIA DE MPF

“Assim, nobres Julgadores, requer-se a declaragdo de nulidade de todo o
procedimento fiscal, bem como do lancamento tributirio ora combatido, pois inexistiu a
emissao do MPF necessario e obrigatdrio para sua instauracao, consoante o arrazoado até aqui.

Outrossim, observando no presente caso a falta de emissio de MPF-D
quando este era necessario e obrigatorio, nos termos ja lancados acima, resta evidente a
infringéncia as garantias constitucionais do Devido Processo Legal (artigo 5° LIV da CF/88),
Contraditério e da Ampla Defesa (artigo 5° LV da CF/88) e ainda da Legalidade (artigo 5°, 11
da CF/88), como melhor sera abordado no topico seguinte.” — fl. 1553.

DA NECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO
“Assim, subsidiariamente, acaso ndo entendam Vossas Senhorias por acatar
as preliminares de nulidade do procedimento fiscal, requer-se que o presente processo seja

sobrestado até julgamento definitivo de todos os processos administrativos indicados as fls.
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1.211/1.216, que versam sobre os Per/Dcomps referentes ao IRPJ e CSLL dos anos-calendarios
2008 e 2009, pois estes resultados influem diretamente no julgamento do presente processo” —

fl. 1560.

DO AFASTAMENTO DA MULTA NO PRESENTE CASO

“Senhores Julgadores, os Autos de Infracao lavrados em face da Recorrente
xigern o pagamento das multas de oficio e multa isolada. Ocorre que, ante o langamento por
homologa¢ao da Recorrente, via compensacdo, ambas devem ser afastadas.” — fl. 1561.

(...)

“Destarte, ha de se sopesar que nas declaracdes de compensacdo da
Recorrente (fls. 939/1.148), em todos os pagamentos, de todas as competéncias, de ambos os
tributos (IRPJ e CSLL), foram recolhidos os valores a titulo de multa de mora, de 20% sobre o
valor do tributo a pagar, nos termos do art. 61 da mencionada Lei 9.430/96 [...].

(...)

Assim, necessario se faz evitar a concomitancia de multas, no caso a multa de
mora recolhida pela Recorrente, com a multa isolada e a multa de oficio (também multa de
mora), exigidas pela autoridade Fazendaria, posto que incidem ambas sobre o mesmo fato

gerador.” — fl. 1562.

MULTA DE OFICIO E MULTA ISOLADA

“Assim, Nobres Julgadores, pugna-se pela total improcedéncia da
concomitancia da multa isolada com a multa de oficio, ambas aplicadas a Recorrente, nos
Autos de Infracdo de IRPJ e CSLL, devendo, assim, em caso de ser mantida a presente

autuacdo fiscal, ser afastada a aplicacdo da Multa Isolada em face da recorrente” — fl. 1568.

E o suficiente para o relatorio. Passo ao voto.

Voto

Conselheiro Ronaldo Apelbaum

Considerando a rentincia do relator originario, Joao Carlos de Figueiredo
Neto, ap6s a decisdo prolatada por essa Eg. Turma, fui designado redator “ad hoc” nos termos
da Portaria CARF 107/2016.



O arquivo presente encontrava-se disponivel em Caixa de Trabalho da Turma
e representa, em sua integralidade, o acérdao prolatado e julgado por essa Turma, o qual
reproduzo abaixo:

I. DO JUIZO DE ADMISSIBILIDADE

Os piessupostos e requisitos de admissibilidade do Recurso Voluntario,
determinados pelo Decieto 70.235/1972 e pelo Regimento Interno do CARF, fazem-se
presentes, senao vejamos.

Nos termos do art. 2°, incisos I e III, do Anexo II ao Regimento Interno do
CARF, processos cujo objeto seja auto de infragdo lavrado para exigéncia de IRPJ e CSLL sdo
da comipeténcia desta Primeira Secao.

No que tange a legitimidade, a peticao estd assinada (fls. 1569) por advogado
com poderes conferidos por procuracao (fls. 928), outorgada por sécio que possuia poderes
para tanto, conforme clausula quinta, paragrafo segundo, do estatuto social (fl. 931/932).

Ademais, o recurso ¢ tempestivo, haja vista que a decisdo proferida pela DRJ
em 28/07/2014 (fls. 1497/1515) chegou ao conhecimento da Contribuinte em 04/08/2014, uma
segunda-feira (fl. 1521) e a interposicao foi em 02/09/2014, uma terga-feira (fl. 1530), quando
o ultimo dia do prazo estabelecido no art. 33 do Decreto 70.235/70 era em 03/09/2014.

Nesse caminho, recebo o recurso voluntario.

Quanto ao Recurso de Oficio, o art. 34, I, do Decreto n® 70.235/72 determina
que a autoridade de primeira instancia recorrera sempre que for exonerado valor de tributos e
encargos de multa em montante igual ou superior ao determinado por ato do Ministério da
Fazenda. Por sua vez, a Portaria MF n° 3, de 03/01/2008, estabelece o limite de algada em R$
1.000.000,00 (um milhdo de reais). Assim, considerando que foi lancado a titulo de principal
de IRPJ o valor de R$ 3.203.437,09 (fl. 867) e, conforme a conclusao da DRJ, restou mantido —
a mesmo titulo — o valor de R$ 1.236.199,46 (fl. 1515), conclui-se que foi excluido — somente a
titulo de principal de IRPJ, sem nem considerar a CSL — valor superior ao limite de algada.

Portanto, recebo também o Recurso de Oficio.

II. DOS PONTOS CONTROVERTIDOS

Ultrapassado o juizo de admissibilidade, os pontos controvertidos sao:

" Art. 2°. A 1% (primeira) Segio cabe processar e julgar recursos de oficio e voluntario de decisdo de 1* (primeira)
instdncia que versem sobre aplicagdo da legislagdo relativa a: I - Imposto sobre a Renda das Pessoas Juridicas
(TIRPH);IE+ Contribuigdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL).
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DA PRELIMINAR DE NULIDADE

1. Inexisténcia de MPF ¢ hipotese de nulidade do auto de infragao?

DO MERITO

2. As diversas compensagdes efetuadas pela Contribuinte tiveram o condao
de constituir o crédito tributario? Foi correto o procedimento adotado pela
Fiscalizacdo de lavratura do Auto de Infragcdo?

3. Houve mero erro no preenchimento das DCTFs?

4. Ha vinculacao (conexao, decorréncia ou reflexao) do presente processo em
relacdo aos processos de DCOMPs? Em caso positivo, € necessario
suspender o julgamento desse processo?

5. E possivel afastar a multa de oficio e a multa isolada porquanto a
Contribuinte ja tenha incluido a multa de mora nas DCOMPs?

6. E possivel cumular a multa isolada com a multa de oficio?

III. PRELIMINARES

1. DO MPF

Em sua impugnagdo a Contribuinte aduziu a nulidade dos autos de infragao
em razao da auséncia de MPF, documento este, ao seu ver, imprescindivel para a instauragao
de procedimentos fiscais, conforme Portaria RFB n°® 11.371/2007.

Ao analisar a matéria, a DRJ ressaltou que a impugnante havia invocado “(...)
a Portaria RFB n°® 11.371, de 2007, que foi revogada pela Portaria RFB n°® 3.014, de 29 de
junho de 2011 (DOU de 30.6.2011), estando esta ultima em vigor quando do citado Termo de
Intimagdo, e cujo teor do art. 10 permanece o mesmo” - fl. 1503 e explicou que “(...) neste
caso, a regulamentacao administrativa ndo exige que o MPF-F seja emitido™ - fl. 1503.

Insatisfeita, a Contribuinte interpds Recurso Voluntario, requerendo “(...) a
declaracdao de nulidade de todo o procedimento fiscal, bem como do langamento tributario ora
combatido, pois inexistiu a emissdo do MPF necesséario e obrigatdrio para sua instauracao,
consoante o arrazoado até aqui.” — fl. 1553.

Sem razao a Contribuinte. A jurisprudéncia deste e. CSRF ¢ no sentido que o
MPF ¢ apenas um ato interno da SRF, de cunho gerencial, que, por consequéncia, ndo afeta o

auto de infracdo quando expedido ou executado sem respeitar os termos da Portaria ou mesmo



quando nao expedido, como podemos ver em recentes julgados das trés turmas da Camara

Superior de Recursos Fiscais:

1* Turma da CSRF

“O MPF ¢é apenas uma medida interna, de controle
administrativo e sua auséncia ndo contamina a esséncia do
langamento quando levado a efeito por autoridade competente.”

()

“Frise-se, ndo é o MPF que da legitimidade ao Auditor da RFB
para langar tributos, mas a lei stricto sensu, e esta ndo restou
violada.”

(Acorddo n° 9101-001.798, Relatoria Cons. Marcos Aurélio
Pereira Valadao. Decisdo por maioria. Data da sessdo:
19/11/2013)

22 Turma da CSRF

“Todas infragées ligadas ao descumprimento do MPF, inclusive
do prazo e das prorrogagoes, devem ser resolvidas no dmbito do
processo administrativo disciplinar e ndo tem o conddo de
tornar nulo o langcamento tributario que atendeu aos ditames do
art. 142 do CTN:”

()

“Cumpre ressaltar também que a inobservdincia da Portaria SRF
n’ 1.265, de 22 de novembro de 1999 pode acarretar sangoes
disciplinares, mas ndo a nulidade dos atos praticados pelo
Auditor, em cumprimento ao disposto nos arts 950, 951 e 960 do
RIR/94. 142 do Codigo Tributario Nacional.”

(Acordao n° 9202-003.063, Relatoria Cons. Manoel Coelho
Arruda Junior. Decisdo por maioria. Data da sessdo:
13/02/2014)

32 Turma da CSRF

“O auto de infragdo e, consequentemente o langcamento, somente
seria nulo se tivesse sido lavrado por pessoa incompetente ou
sem fundamentagdo legal, conforme dispoe o Decreto n° 70.235,
de 06 de marco de 1972, art. 59, inciso I, in verbis:

Por maioria de votos, afastou-se a preliminar de nulidade do
MPF. Vencidas as Conselheiras Maria Teresa Martinez Lopez
(Relatora) e Susy Gomes Hoffmann. Designado para redigir o
voto vencedor o Conselheiro Rodrigo da Costa Possas;”

(Acordao n° 9303-001.194, Relatoria Cons. Maria Teresa
Martinez Lopez. Redator Voto Vencedor Cons. Rodrigo Costa
Péssas. Decisdo por maioria. Data da sessdo 25/10/2010)
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Do primeiro acorddao, notamos que ndo hd nulidade do procedimento de
fiscalizacdo, mesmo inexistindo MPF. O segundo acorddo deixa claro que a inobservancia de
MPF gera apenas consequéncias disciplinares a autoridade administrativa, ndo gerando
nulidade paia a fiscalizagao realizada. Por fim, o terceiro acordao conclui que, tratando-se de
ato adininistrativo, s6 sera nulo quando proferido por pessoa incompetente.

Concordamos com esse entendimento.

Analisando a legislacdo tributaria, vemos que no plano constitucional o art.
145, § 1° possibilita que os entes tributantes identifiquem o patrimonio, os rendimentos € as

atividades do contribuinte, desde que “respeitados os direitos individuais e nos termos da lei”:

Art. 145. A Unido, os Estados, o Distrito Federal e os
Municipios poderdo instituir os seguintes tributos:

()

$ 17 - Sempre que possivel, os impostos terdo cardter pessoal e
serdo graduados segundo a capacidade economica do
contribuinte, facultado a administragdo tributadria, especialmente
para conferir efetividade a esses objetivos, identificar,
respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o
patrimonio, os rendimentos e as atividades economicas do
contribuinte.

Em nosso entender, o direito individual mencionado acima ¢é o direito de
defesa, bem como outras garantias estabelecidas por lei que, desrespeitadas, haja previsdao

expressa de ensejarem a nulidade do procedimento.

No que tange a prescricdo “nos termos da lei”, encontramos no Cddigo

Tributaria Nacional, por sua vez, os seguintes dispositivos:

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa
constituir o crédito tributdrio pelo langamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia
do fato gerador da obrigagdo correspondente, determinar a
materia tributavel, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicagcdo da
penalidade cabivel.

Paragrafo unico. A atividade administrativa de langamento é
vinculada e obrigatoria, sob pena de responsabilidade funcional.

()



por autoridade administrativa, deve respeitar os seguintes requisitos: i) a autoridade ter

Art. 194. A legislacado tributaria, observado o disposto nesta Lei,
regulard, em cardter geral, ou especificamente em fung¢do da
natureza do tributo de que se tratar, a competéncia e os poderes
das autoridades administrativas em matéria de fiscalizagdo da
sua aplicagado.

Pardagrafo unico. A legislacdo a que se refere este artigo aplica-
se as pessoas naturais ou juridicas, contribuintes ou ndo,
inclusive as que gozem de imunidade tributdria ou de isengdo de
cardter pessoal.

()

Art. 196. A autoridade administrativa que proceder ou presidir a
quaisquer diligéncias de fiscalizagdo lavrara os termos
necessarios para que se documente o inicio do procedimento, na
forma da legislagdo aplicavel, que fixard prazo maximo para a
conclusdo daquelas.

Paragrafo unico. Os termos a que se refere este artigo serdo
lavrados, sempre que possivel, em um dos livros fiscais exibidos,
quando lavrados em separado deles se entregard, a pessoa
sujeita a fiscaliza¢do, copia autenticada pela autoridade a que se
refere este artigo.

Em outros termos, a lei estabelece que a constituicao do crédito tributario,

competéncia para a pratica do ato; ii) deve ser instaurado um procedimento; iii) se o

procedimento depender de intimagao do sujeito passivo, deve ser lavrado termo para que se

documente a data de inicio; iv) prazo para findar; e, se necessario, v) lavratura de auto de

infracdo contendo a RMIT.

seja, “os decretos e as normas complementares”, inclusive’, regulara, observado o disposto

Os dispositivos acima estabelecem, também, que a legisla¢do tributaria, ou

nesta Lei, “a competéncia e os poderes das autoridades administrativas em matéria de

fiscalizacdo da sua aplicacdo”. Nesse sentido, o art. 7° do Decreto-Lei n° 70.235/72,

recepcionado pela CF/88 com nivel de lei ordindria, dispde:

Art. 7° O procedimento fiscal tem inicio com:

1 - o primeiro ato de oficio, escrito, praticado por servidor
competente, cientificado o sujeito passivo da obrigagcdo
tributaria ou seu preposto,

()

> CTN: Art. 96. A expressdo "legislacio tributaria” compreende as leis, os tratados e as convengdes internacionais,

os decretos ¢ as normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relagdes juridicas a

eles pertinentes.
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$ 1° O inicio do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito
passivo em relagdo aos atos anteriores e, independentemente de
intimagdo a dos demais envolvidos nas infragoes verificadas.

$§ 2° Para os efeitos do disposto no § 1°, os atos referidos nos
incisos I e Il valerdo pelo prazo de sessenta dias, prorrogavel,
sucessivamente, por igual periodo, com qualquer outro ato
escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos.

Entendemos que o art. 194, do CTN possibilita a instituicdo de duas espécies
de normas: 1) inaugurais e ii) regulamentares; podendo ser subdivididas em normas de direito
material e normas processuais.

Na licdo do Prof. PAULO DE BARROS CARVALHO, pautando-se no art. 5°, § 2°
da CF/88, “A lei e os estatutos normativos que t€ém vigor de lei sdo os unicos veiculos
credenciados a promover o ingresso de regras inaugurais no universo juridico brasileiro, pelo
que as designamos por “instrumentos primarios”, ¢ “Todos os demais diplomas regradores de
conduta humano, no Brasil tém sua juridicidade condicionada as disposigdes legais, quer
emanem preceitos gerais e abstratos, quer individuais e concretos. S3o, por isso mesmo,
considerados ‘instrumentos secundérios’ ou ‘derivados’, ndo apresentando por si so, a forca
vinculante que ¢ capaz de alterar as estruturas do mundo juridico-positivo.”

Ainda sobre o tema, ressalta que os instrumentos secundarios nao podem
inovar a ordem juridica, “fazendo surgir novos direitos e obrigagdes™. Em sentido contrario,
entende-se que tampouco podera restringir direitos ou obrigagdes.

Pois bem. O art. 6° da Lei n® 10.593/2002 ¢ exemplo de norma inaugural de
direito material, quando confere, privativamente, ao Auditor-Fiscal da Receita Federal a
competéncia para “constituir, mediante langamento, o crédito tributario”.

Por sua vez, o Regimento Interno da Receita Federal do Brasil, que confere
atribuicdes as delegacias e departamentos internos sdo normas de direito material
regulamentares.

A importancia da classificacdo acima esta no fato que, a nulidade de um ato
s0 deve ser declarada quando a norma for: 1) inaugural de direito material ou ii) de direito
processual, com previsdo expressa de uma consequéncia em caso de desrespeito a previsao
legal ou infralegal.

A partir dessa premissa, auto de infracdo lavrado por quem ndo ¢ auditor-

fiscal ¢ “nulo”, pois o art. 142 do CTN combinado com o art. 6° da Lei n° 10.953/2002 confere

3 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributario. 24. ed. Sao Paulo: Saraiva, 2012, p. 90.



apenas a essa autoridade administrativa a competéncia para constituir o crédito tributario por
meio de auto de infragao.

Todavia, procedimento estabelecido por ato regulamentar, “observado o
disposto nesta Lei” (art. 194, do CTN), que ndo preveja expressamente uma consequéncia
quando ela ndo for respeitada, na seara tributaria, ndo gera nenhum efeito, exceto se provado
prejuizo ao exercicio do direito de defesa — esta com base em instrumento inaugural, qual seja
o art. 59 do Decreto n° 70.235/72. E o que ocorre com o Termo de Distribui¢io do
Procedimenio Fiscal — TDPF, outrora denominado Mandado de Procedimento Fiscal (MPF).

A época da fiscalizagdo, o MPF tinha como fundamento a Portaria da RFB n°
3.014/2011, instituida com o fim de dispor “sobre o planejamento das atividades fiscais e
estabelece normas para a execugdo de procedimentos fiscais relativos aos tributos
administrados pela Secretaria da Receita Federal”.

Ja pela ementa da Portaria ¢ possivel depreender o seu fim: norma de
natureza gerencial da Receita. Todavia, ainda que se entenda que a legislacdo outorga
“direitos” ao administrado, esses sdo, apenas, de natureza processual, e, desse modo, ndo ha
que se falar em nulidade, sem que se configure o prejuizo. Ademais, ndo encontramos na citada
portaria nenhum dispositivo que atribua consequéncia, por exemplo, nulidade, quando qualquer
dos requisitos do ato seja desrespeitado.

Como bem fundamentou o il. Cons. Antonio Bezerra Neto: “O onus de
provar o prejuizo ¢ do interessado e ele ndo o faz, limitando-se a entrar em um argumento
circular em que apenas a legalidade pela legalidade ¢ que foi prejudicada.” - Acoérdao n.°
1401-001.223.

Soma-se aos argumentos retro o fato que as garantias e privilégios do crédito
tributarios ndo podem ser afastados por meio de ato infralegal, nem mesmo por aplicagao do
“principio da legalidade, da ampla defesa e do devido processo legal”, haja vista que o art. 194
do CTN limita a regulamentacdo dos atos procedimentais “observando o disposto nesta lei”.
Frisamos, nenhuma lei em sentido estrito foi ofendida.

Por fim, como ja fundamentado acima, a competéncia para lavrar auto de
infragdo ¢ privativa de auditor-fiscal, nos termos do art. 142 do CTN, combinado com o art. 6°
da Lei n° 10.953/2002. Eventual desrespeito a ato infralegal de “reparticdo de competéncia”,
ndo gera nulidade do AL

Em suma, ndo ha que se falar em nulidade de acordo com o art. 59 do
Decreto n® 70.235/72, seja porque a autoridade langadora era competente, seja porque nao

houve cerceamento do direito de defesa.

& CARVALHO; Paulode-Barros: Curso-de direito tributario. 24. ed. Sao Paulo: Saraiva, 2012, p. 108.
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IV. MERITO
2. DO ENVIO DE DCOMPs ANTES DO INICIO DA FISCALIZACAO

A Contribuinte suscitou na impugnagao que “os débitos de IRPJ e CSLL do
ano de 2008, foram lancados por meio das declaragdes de compensacao muito antes, inclusive,
da ciencia do Termo de Intimagdo 2011/645-1” e que em “30/09/2011 transmitiu a Receita
Federal do Brasil as Declaragdoes de Compensagdao (DCOMP) visando o pagamento dos débitos
de IRPJ e CSLL do ano-calendario de 2009 (fl. 893). Destarte, impossivel a lavratura dos
autos de infrag¢do, que s6 ocorreu em 09/11/2011.

Analisando o pleito, a DRJ entendeu “que cabe reduzir as exigéncias de IRPJ
e CSLL anuais de 2008 e reduzir os valores das multas isoladas de 2008 ¢ 2009, tanto sobre
IRPJ como de CSLL estimativas mensais, cujos valores ja haviam sido objeto de Declaragdo de
Compensacao espontaneas” (fl. 1509). Como consequéncia, determinou a reducao no montante
das compensagdes espontaneas homologadas e recorreu de oficio pelo montante reduzido.

Em sede de Recurso Voluntario, a Contribuinte reiterou o seu argumento
apresentado na impugnacao de que “(...) o crédito tributario ora exigido, de IRPJ e CSLL,
mediante os Autos de Infracdo lavrados em 09/11/2011 no bojo do presente Processo
Administrativo Fiscal, ja se encontravam declarados e compensados pela Recorrente, mediante
as Declaragdes de Compensagdo (fls. 939/1.148), transmitidas antes de qualquer intimagdo
recebida pela Recorrente e que extinguem o crédito tributario.” — fl. 1543.

Pois bem. De acordo com o § 6° do art. 74 da Lei n® 9.430/96, a Declaragao
de Compensagao constitui confissdo de divida e instrumento habil e suficiente para a exigéncia

dos débitos indevidamente compensados. Confira-se:

Art. 74. Omissis

$ 6° A declarag¢do de compensagdo constitui confissdo de divida
e instrumento habil e suficiente para a exigéncia dos débitos
indevidamente compensados. (Redacao dada pela Lei n° 10.833,
de 2003)

E dizer, uma vez entregue a Declaracdo de Compensagdo, considera-se

constituido o crédito tributario e, caso ndo seja homologada a compensagado, caberd a Fazenda
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Publica inscrevé-lo em divida ativa e executa-lo diretamente, sem que haja a necessidade de
tomar qualquer outra providéncia para tanto.

Mesmo apo6s inicio do procedimento fiscal, a DCOMP constituird o crédito
tributario, ja que este ainda nao foi constituido, mas o crédito tributario passa a ser devido com
o acréscimo de multa de 75%, visto que, conforme disposto no art. 7°, § 1°, do Decreto n°

70.235/72, houve a exclusao da espontaneidade do sujeito passivo. Vejamos:

Art. 7° Omissis

()

$ 1° O _inicio_do _procedimento_exclui_a_espontaneidade do
sujeito  passivo em relagdo aos atos anteriores e,
independentemente de intimacdo a dos demais envolvidos nas
infragoes verificadas.

Assim, em ndo sendo efetuada a compensagdo com o acréscimo da multa de
75%, devera Fiscalizacdo desconsiderar o valor de principal, que ja foi constituido pela
DCOMP, e lavrar o auto de infracdo para cobranga exclusivamente da multa.

Por fim, ap6s a lavratura do Auto de Infracdo, a DCOMP apresentada nao
tem o conddo de constituir o crédito tributdrio, vez que este ja estaria constituido pelo
langamento, mas, se for homologada a compensac¢do, a DCOMP terd o condao de extinguir o
valor exigido a titulo de principal do crédito tributario.

O CAREF ja se pronunciou no mesmo sentido, ad exemplum o acoérdao n°

1401-001.101, de 04/12/2013, assim ementado:

“DCOMP. RETIFICACAO ANTES DO INICIO DA ACAO
FISCAL. VALIDADE. Devem ser aceitos os efeitos da DCOMP
retificadora transmitida antes do inicio da agdo fiscal, desde que
preenchidos os requisitos legais para tanto.

LANCAMENTO DE OFICIO. DEBITO COMPENSADO APOS
INICIO DA AC/fO FISCAL. Se, apos iniciada a agdo fiscal, o
contribuinte compensa o débito constatado pelo fisco, por meio
de declarag¢do de compensagdo, cabe apenas a cobranca da
multa de oficio, uma vez que o débito ja se encontra extinto e
confessado.”

No corpo do voto, explicou:
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“Com relacdo ao 1° trimestre de 2009, a decisdo recorrida
identificou que houve a transmissao de DCOMP antes do inicio
da agdo fiscal, razdo pela qual excluiu totalmente o langcamento.
De fato, tendo o contribuinte pago o tributo por compensag¢do
antes do inicio da a¢do fiscal, ndo ha razdao para aplicagdo da
penalidade. Neste sentido, nego provimento ao recurso de oficio.

()

No que toca ao 2° trimestre de 2009, a decisdo foi apenas,
diferindo apenas o valor de R$97.791,36 que foi objeto de
liquidagao por meio de DCOMP complementar, apos o curso da
agdo fiscal. Com relagdo a este valor, foi mantida a multa de
oficio.”

No presente caso, para se enquadrarem na hipdtese informada pela
Contribuinte, ou seja, de impedirem a lavratura do presente Auto de Infracdo, as declaragdes de
compensagdo tém que ter sido apresentadas antes do inicio do procedimento fiscal, o que
ocorreu em 27/09/2011, com a ciéncia do Termo de Intimagao n® 2011/645-1 (fls. 2/3).

Nem se alegue como tentou a Contribuinte que “(...) mesmo as Per/Dcomps
transmitidas apos a ciéncia do Termo de Intimagao 2011/645-1 (fl. 02) devem ser consideradas
como confissdo espontanea de divida, pois o ato administrativo encontra-se eivado de vicio de
forma, qual seja, respaldado em MPF-D, e, portanto, invéalido para fins de dizimar a
espontaneidade da Recorrente.” — fl. 1562.

Isso porque, conforme demonstrado no topico anterior, o aludido Termo de
Intimagao nao contém qualquer vicio (nao ha necessidade de emissao do MPF) e ele satisfaz as
exigéncias do art. 7°, I, do Decreto n°® 70.235/72 para dar inicio ao procedimento fiscal, vez que
se trata do primeiro ato escrito, praticado por servidor competente, cientificando o sujeito

passivo da obrigac¢ao tributaria. Veja-se:

Art. 7° O procedimento fiscal tem inicio com: (Vide Decreto n’
3.724, de 2001)

1 - o primeiro_ato de oficio, escrito, praticado por_servidor
competente, _cientificado _o__sujeito _passivo _da__obrigacdo
tributdria ou seu preposto;

Devidamente estabelecidas as premissas e tendo por base as informacgdes
compiladas pelo Sr. AFRF nas planilhas de fls. 1202/1203, cumpre analisar em que situagao se
enquadra o presente caso, considerando que, em 27/09/2011, teve inicio o procedimento fiscal

(fls. 2/3) e, em 09/11/2011, foram lavrados os Autos de Infracao (fls. 863/882).
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Para tanto, optou-se pela elaboracdo de uma tabela correlacionando valor

informado na DIPJ, valor informado na DCTF, valor declarado na DCOMP original e quando

ela foi entregue e valor informado na DCOMP retificadora e quando ela foi entregue, para apos

fazer observagdo caso a caso sobre a constitui¢ao do crédito tributario e a possibilidade de

lavratura do Auto de Infragdo. Vejamos:

IRPJ
Periodo | DIPJ (R$) DCTF DCOMP Original DCOMP Retificadora Observacio
(R$) Valor (RS) Data Fl. | Valor (RS) Data FI.
fev/08 | 71.195,37 0,00 71.195,37 |26/10/2009 | 1001 | 71.195,37 | 18/01/2011 | 1011
mar/08 | 107.757,55 0,00 107.757,55 | 25/01/2011 | 1137
abr/08 | 213.365,78 0,00 [213.365,78 [ 25/01/2011 | 1138
. 0,00 159.191,51 | 25/01/2011 | 1138
mai/08 | 261.794,45
0,00 102.602,94 | 25/01/2011 | 1145
jun/08 | 163.220,25 0,00 163.220,25 | 26/10/2009 | 1003 | 163.220,25 | 18/01/2011 | 1011 | A DCOMPs
jul/08 | 167.008,37 0,00 167.008,37 | 26/10/2009 | 1003 | 167.008,37 | 18/01/2011 | 1011 | originais e
ago/08 | 186.515,91 0,00 186.515,91 [ 26/10/2009 | 1004 | 186.515,91 | 18/01/2011 | 1012 fe“glocrzi?ras
0,00  |282.116,42 | 26/10/2009 | 1004 | 141.366,84 | 18/01/2011 | 1012 | (ransmitidas
25/01/2011 | 1047 | antes do inicio
0,00 [314.994,01 | 26/10/2009 | 1042 | 151.578,39 e e da
30/09/2011 | 1052 | fiscalizagdo.
25/01/2011 | 1063 | Vale notar que
out/08 |1.245.571,27| 0,00 |346.941,25|26/10/2009 | 1058 | 187.312,96 e e | as DCOMPS
30/09/2011 | 1068 | transmitidas
25/01/2011 | 1079 | em 30/09/2011
0,00  [302.519,59 | 26/10/2009 | 1074 [ 116.093,15 e e | ndo tiveram o
30/09/2011 | 1084 | conddo de
0,00 [650.219,93 |25/01/2011 | 1145 alteraro
25/01/2011 | 1027 | débito que j
0,00 | 104.472,64 | 26/10/2009 | 1019 | 104.472,64 e e eSt.aV'f‘d
30/09/2011 | 1034 Cfnsmuﬂo-
25/01/2011 | 1079 Odgo’.“i‘o
0,00 82.452,52 |26/10/2009 | 1074 | 82.452,52 e e | podenafer
nOV/08 581 044,42 30/09/201 1 1084 SldO 1avrado [¢]
25/01/2011 | 1095 I‘;‘l‘;‘rt;gs
0,00  [394.119,26 | 26/10/2009 | 1090 | 219.717,54 e e §ao.
30/09/2011 | 1100
0,00 174.401,72 | 25/01/2011 | 1145
25/01/2011 | 1027
0,00  [204.963,72|26/10/2009 | 1019 | 9.494,23 e e
0,00 195.469,49 | 25/01/2011 | 1146
O crédito foi
constituido
abr/09 | 151.773,03 0,00 151.773,03 | 22/11/2011 | 964 apés lavratura
do Auto de
Infragdo, deve
ser mantido o
tributo € a
mai/09 | 91.987,81 0,00 62.302,27 |22/11/2011 | 964 multa.
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0,00

29.685,55

30/09/2011

984

29.685,55

22/11/2011

989
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O crédito foi
constituido
apos o inicio
da
fiscalizagdo,
mas antes da
lavratura do
Auto de
Infragao.
Logo, o valor
de principal
deve ser
excluido da
autuac¢do, mas
deve
remanescer a
multa.

jun/09

192.744,04

0,00

192.744,04

22/11/2011

964

O crédito foi
constituido
apos lavratura

do Auto de
Infragdo, deve
ser mantido o

ul/09

146.356,13

0,00

10.599,21

22/11/2011

995

tributo € a
multa.

0,00

69.417,55

30/09/2011

972

O crédito foi
constituido
apobs o inicio
da
fiscalizacdo,
mas antes da
lavratura do
Auto de
Infragdo.
Logo, o valor
de principal
deve ser
excluido da
autuagdo, mas

deve
remanescer a
multa.

0,00

66.339,36

22/11/2011

965

O crédito foi
constituido
apos lavratura
do Auto de
Infragdo, deve
ser mantido o
tributo € a
multa.
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ago/09

356.925,87

R
0,00

356.925,87

30/09/2011

972

O crédito foi
constituido
apo6s o inicio
da
fiscalizacdo,
mas antes da
lavratura do
Auto de
Infragdo.
Logo, o valor
de principal
deve ser
excluido da
autuagdo, mas
deve
remanescer a

multa.

Com base na planilha acima, constata-se que, em relacdo ao IRPJ, deve ser

mantida apenas a multa dos meses de abril a agosto de 2009 e o principal de R$ 151.773,03
(abril de 2009), R$ 62.302,27 (maio de 2009), R$ 192.744,04 (junho de 2009), R$ 10.599,21 e
R$ 66.339,36 (julho de 2009).

CSLL
; DCTF DCOMP Original DCOMP Retificadora .
Periodo | DIPJ (R$) Observagdo
(RS) Valor (R$) | Data Fl. | Valor (R$) | Data FL
As DCOMPs
25/01/2011 | 1027 | originais e
fev/08 | 27.070,33 0,00 27.070,33 |26/10/2009 | 1020 | 27.070,33 e e retificadoras
30/09/2011 | 1034 forqn}
transmitidas
antes do
inicio da
fiscalizagdo.
mar/08 | 39.512,72 0,00 39.512,72 | 26/10/2009 | 1020 | 39.512,72 e e que as
30/09/2011 | 1035 | DCOMPS
25/01/2011 | 1028 | transmitidas
0,00 3.029,17 |26/10/2009|1021| 3029,17 e e em
74.502,51 |26/10/2009 | 1122 | 74502,51 |25/01/2011 | 1129 | ndo tiveram o
mai/08 | 94.966,00 0,00 94.966,00 |26/10/2009 | 1122 | 94.966,00 | 25/01/2011 | 1129 °§f§§f§‘;‘e
jun/08 | 59.479,30 0,00 59.479,30 |26/10/2009 | 1123 | 59.479,30 | 25/01/2011 | 1129 débito que ja
. 60.843,01 0,00 59.609,84 | 26/10/2009 | 1106 | 59.609,84 | 25/01/2011 | 1114 estava
jul/08 constituido.
1.233,17 |26/10/2009 | 1123 | 1.233,17 | 25/01/2011 | 1130 Logo, nio
ago/08 | 67.865,72 0,00 67.865,72 | 26/10/2009 | 1106 | 67.865,72 | 25/01/2011 | 1114 poder’iater
0,00 450.205,66 | 26/10/2009 | 1107 | 286.633,08 | 25/01/2011 | 1114 | sido lavrado o
out/08 |450.205,66 Auto de
163.572,58 | 25/01/2011 | 1146 ~
Infragdo
nov/08 |209.895,99 0,00 209.895,99 | 26/10/2009 | 1107 [ 209.895,99 | 25/01/2011 | 1115
dez/08 | 74.506,94 0,00 74.506,94 | 26/10/2009 | 1108 | 74.506,94 | 25/01/2011 | 1115
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O crédito foi
constituido
apos o inicio
da
34.369,75 | 30/09/2011 | 978 fiscalizagao,
mas antes da
lavratura do
Auto de
Infragao.
Logo, o valor
de principal
deve ser

excluido da
23.148,53 | 30/09/2011 | 984 | 23.148,53 | 22/11/2011 | 989 | autuagdo, mas

. 30.470,98 | 30/09/2011 | 945 | 30.470,98 | 22/11/2011 | 951 deve
mai/09 | 33.835,61 0,00 remanescer a
3.364,63 |30/09/2011 | 978 multa.
jun/09 | 70.107,86 0,00 70.107,86 |30/09/2011 | 978
jul/09 | 53.408,20 0,00 53.408,20 |30/09/2011 | 945 | 53.408,20 | 22/11/2011 | 952

ago/09 |129.213,32 0,00 129.213,32 1 30/09/2011 | 984 |129.213,32 | 22/11/2011 | 989

abr/09 | 57.518,29 0,00

Por sua vez, com base na planilha acima, verifica-se, no que tange a CSL,
deve ser mantida apenas a multa dos meses de abril a agosto de 2009. Todos os valores de
principais devem ser excluidos da presente autuagao.

Ante o exposto, considerando as compensacgdes efetuadas pela Contribuinte,
deve-se, em relacdo ao IRPJ, manter apenas a multa dos meses de abril a agosto de 2009 e o
principal de R§ 151.773,03 (abril de 2009), R$ 62.302,27 (maio de 2009), R§ 192.744,04
(junho de 2009), R$ 10.599,21 ¢ R$ 66.339,36 (julho de 2009) e, no que tange a CSL, manter a

multa para os débitos dos meses de abril a agosto de 2009.

3. DO ENVIO DAS DCTFs RETIFICADORAS

A Contribuinte sustentou que “(...) a retificagdo das DCTFs da Recorrente
tratou-se de mera corre¢do de erro material nas informagdes nelas langadas, pois a obrigacao
tributdria ja havia anteriormente sido constituida e compensada através de Per/Dcomps, além
de que estavam devidamente declaradas em DIPJ.” — fl. 1546.

Assiste em parte razao a Contribuinte.

Inicialmente, explicamos que a DIPJ nao tem o condao de constituir o débito
tributario, conforme ja se estabeleceu na Stumula CARF n° 92: “A DIPJ, desde a sua
instituicdo, ndo constitui confissdo de divida, nem instrumento habil e suficiente para a
exigencia de crédito tributario nela informado.”
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Assim, como a DIPJ ndo constitui o crédito tributario, ndo ha produgao de
qualquer efeito se os débitos estdo, ou ndo, declarados em DIPJ. Por outro lado, se os débitos
estdo declarados em DCOMP, h4, sim, produgdo de efeitos, pois, como visto, a DCOMP tem o
condao de constituir o crédito tributario, nos termos do art. 74, § 6°, da Lei n® 9.430/96.

No presente caso, quando do inicio da fiscalizagdo, realmente, grande parte
dos débitos ja estavam constituidos por meio de DCOMP (os débitos de fevereiro a dezembro
de 2008). Dessc modo, ¢ evidente que referidas retificagdes das DCTFs tiveram como intuito
apenas e tadg-somente corrigir erro material no seu preenchimento.

Por outro lado, as compensagdes formalizadas apos inicio do procedimento
fiscal, mas antes da lavratura do Auto de Infragdo (relativas aos débitos de abril a agosto de
2009), apesar de terem constituido o crédito tributario, retiraram a espontaneidade da
Contribuinte, razao pela qual se manteve a multa aplicada pela Fiscalizagao.

Nesse caso, ndo consigo visualizar qualquer erro no preenchimento da DCTF
por parte da Contribuinte. Nao tendo esta constituido antes do inicio do procedimento fiscal,
qualquer valor a que titulo que fosse, em qualquer documento (DCOMP ou DCTF), pode-se
entender que estava aguardando o transcurso do prazo decadencial.

Portanto, concluo que houve, sim, em relacdo aos débitos de fevereiro a
dezembro de 2008, evidente erro no preenchimento da DCTF. No que se refere aos meses de

abril a agosto de 2009, ndo se pode concluir se houve, ou ndo, o aludido erro.

4. DO VINCULO ENTRE O PRESENTE PROCESSO E AS DCOMPs.

O novo Regimento Interno do CARF buscou regulamentar de forma mais
clara os casos de vinculagdo entre lides, subdividindo-os em conexos, decorrentes e reflexos,
bem como as consequéncias de acordo com o vinculo.

Estabelece o artigo 6° do Anexo I ao RICARF que:

Art. 6° Os processos vinculados poderdo ser distribuidos e
Jjulgados observando-se a seguinte disciplina:

$ 1° Os processos podem ser vinculados por:

I - conexdo, constatada entre processos que tratam de exigéncia
de crédito tributario ou pedido do contribuinte fundamentados
em fato idéntico, incluindo aqueles formalizados em face de
diferentes sujeitos passivos,

1I - decorréncia, constatada a partir de processos formalizados
em razdo de procedimento fiscal anterior ou de atos do sujeito
passivo acerca de direito creditorio ou de beneficio fiscal, ainda
que veiculem outras matérias autonomas, e
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III - reflexo, constatado entre processos formalizados em um
mesmo procedimento fiscal, com base nos mesmos elementos de
prova, mas referentes a tributos distintos.

Pois bem. O presente processo trata da exigéncia de IRPJ e CSL dos anos de
2008 e 2009, em decorréncia de divergéncias entre as informacdes contidas na DIPJ e nas
DCTFs. A Contribuinte se defendeu, afirmando que houve mero erro no preenchimento das
DCTEs, pois os débitos ja haviam sido constituidos e extintos por meio de DCOMPs.

Dos diversos processos onde tramitam as DCOMPs, algumas compensacoes
j4 foram homologadas e outras compensacdes ainda estdo pendentes de julgamento, no que
tange a apreciacdo da manifestacio de conformidade, conforme pode ser verificado pelas
tabelas de fls. 1211/1216, elaborado pelo Sr. AFRF, e pelas fls. 1507/1511 do acérdao.

Tendo sido contextualizado o caso, entendo que entre tais processos (0
presente e os que tratam das DCOMPs) se verifica a existéncia de decorréncia, porque esses
processos estdo vinculados em razdo de atos do sujeito passivo acerca de direito creditério.

E dizer, o fato de a Contribuinte ter formalizado antes ou apds o inicio do
procedimento fiscal pedidos de compensagao fez com que fosse constituido o crédito tributario
antes da lavratura do Auto de Infragdo e influenciou sobremaneira na exigéncia no presente
processo administrativo ndo sé do principal, como também da propria multa.

A despeito de ser vislumbrar a decorréncia no presente caso, o caput do art.
6° do Anexo II ao RICARF, quando utiliza o verbo “poderdo ser distribuidos”, faculta a
reunido dos processos, ndo a tornando obrigatoria. Assim, deve o julgador, a luz do caso
concreto, verificar a necessidade ou desnecessidade de reunido dos processos.

Considerando que foram mantidas as multas dos meses de abril a agosto de
2009 e que, ainda que sejam homologadas as compensagdes, estas nao serao excluidas do
presente processo, vez que decorrem de a Contribuinte ter formalizado a DCOMP ap6s inicio
do procedimento fiscal, entendo pela desnecessidade de vinculagdo dos processos.

No que tange a manutengao do valor de R$ 23.148,53 de CSL no més de abril
de 2009, ¢ evidente que, se houver sua homologacao da DCOMP nos autos do processo n°
10935.903511/2012-30, esse valor devera ser excluido do presente processo, mas isso devera
ocorrer em sede de execucao do julgado e, ndo, no presente momento.

Ante o exposto, concluo pela desnecessidade de reunido dos processos, vez
que a homologacao das compensacgdes nao tera nenhum efeito sobre o presente processo, na

correi¢dao do procedimento adotado pela Fiscalizagao quando da lavratura do Auto de Infracao.

29



5. DA MULTA DE MORA x MULTA DE _OFIiCIO e MULTA

ISOLADA

Sustentou a Contribuinte ““(...) necessario se faz evitar a concomitancia de
multas, no caso a multa de mora recolhida pela Recorrente, com a multa isolada e a multa de
oficio (também multa de mora), exigidas pela autoridade Fazendaria, posto que incidem ambas
sobre 0 mesmo fato gerador.” — fl. 1562.

Kealiente, ndo ha motivo para se aplicar concomitantemente a multa de
mora e a mulia de oficio, logo, em sendo homologada a compensagao em relacao aos meses de
abril a agosto de 2009, deve ser, quando da execucdo do presente julgado, excluido o valor

recolhido 4 titulo de multa de mora do valor ora cobrado a titulo de multa de oficio.

6. DA CUMULACAO DE MULTA DE OFiCIO COM_ MULTA

ISOLADA

Por fim, a Contribuinte alegou ser impossivel cumular a multa isolada com a
multa de oficio, jogando luz sobre o fato de que tal cumulacdo geraria dupla penalizagdo pelos
mesmos fatos. Enfim, concluiu que, caso fosse mantido o langamento, deveria ser afastada a
multa isolada, mantendo apenas a multa de oficio.

Voto pelo cancelamento da autuagdo, pois entendo incabivel a aplicacao
concomitante da multa por falta de recolhimento de tributo sobre bases estimadas e da multa de
oficio exigida no langamento para cobranca de tributo, haja vista que ambas penalidades
tiveram como base o valor das receitas tidas como nao tributadas pela Fiscalizagao.

Sobre o tema, a Simula CARF n° 105 dispde que “A multa isolada por falta
de recolhimento de estimativas, lancada com fundamento no art. 44 § 1°, inciso IV da Lei n°
9.430, de 1996, nao pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de oficio por falta de
pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio”.

A despeito de as estimativas langadas no presente caso dizerem respeito aos
meses de abril a agosto de 2009, quando ja vigia a Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007,
constato, analisando os acordaos paradigmas da Sumula CARF n° 105, que ela ¢ aplicavel
mesmo na vigéncia da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, sendo vejamos.

No voto do Relator do Acordao n® 9101-001.261, de 22/11/2011, seguido por

todos os conselheiros, exceto pelo Cons. Alberto Pinto Souza Junior, consta:

“Conforme tenho reiteradamente me manifestado, entendo que,
encerrado o ano-calendario, ndo ha mais base de cdlculo para
exigéncia da multa, eis que, com o deslocamento do fato gerador
da obrigagdo tributaria para 31 de dezembro de cada ano, para
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as empresas que optem por recolher o imposto de renda e a
contribui¢do social sobre o lucro real anual, desaparece o bem
tutelado pela norma juridica, no caso as antecipagoes que
deveriam ter sido recolhidas no decorrer do anocalendario,
surgindo, com a apura¢do do lucro real ao final do ano-
calendario, o imposto efetivamente devido, unica base imponivel
que sofrerd a san¢do caso o mesmo ndo seja recolhido pelo
sujeito passivo da obrigagdo tributdria.

()

A partir dai, surge uma nova base imponivel, esta ja com base no
tributo efetivamente apurado ao final do ano-calendario,
surgindo assim a hipotese da aplicagdo tdo-somente do inciso I,
$ 1° do referido artigo, caso o tributo ndo seja pago no seu
vencimento e apurado ex-officio, mas jamais com a aplica¢do
concomitante da penalidade prevista nos incisos Il e IV, do § 1°
do mesmo diploma legal.” (p. 05).

Ou seja, os pontos controvertidos postos para julgamento neste acordado
foram: (i) encerrado o ano-calendario, ¢ possivel a exigéncia de multa de oficio? e (ii) ¢
possivel a exigéncia concomitante de multa de oficio por falta de recolhimento de tributo
devido ao final do exercicio com a multa pela falta de recolhimento de estimativa mensal?

Como visto acima, a decisdo foi pela impossibilidade da exigéncia. No

mesmo sentido, os demais paradigmas:

Acdrddo 9101-001.203, de 17/10/2011

“Conforme disposto em tais precedentes, a exigéncia da multa
de lancamento de oficio isolada, sobre diferencas de CSLL ndo
recolhidas mensalmente, somente se justifica se operada no
curso do proprio ano-calendario ou, se apds o seu
encerramento, constatar-se a falta de recolhimento ou
recolhimento a menor do tributo apurado ao final por conta da
insuficiéncia das estimativas recolhidas.” (p. 08).

()

Também é entendimento assente em seara administrativa o de
que ¢ ilegitima a aplicagdo concomitante da multa isolada por
falta de recolhimento de IRPJ sobre bases estimadas e da multa
de oficio lang¢ada conjuntamente com o montante principal do
imposto quando ambas tiverem por base o mesmo fato apurado
em procedimento fiscal.” (p. 10).

9101-001.238, de 21/11/2011
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Em que pesem as consideragoes recursais da Fazenda Nacional,
citada controvérsia encontra-se hd muito superada por este
Colegiado. E assente nesta Corte o entendimento de que ¢é
ilegitima a aplica¢do concomitante da multa isolada por falta de
recolhimento de IRPJ sobre bases estimadas e da multa de oficio
lancada conjuntamente com o montante principal do imposto,
quando ambas tiverem por base o mesmo fato apurado em
procedimento fiscal.

1402-001.217, de 04/10/2012;

“Isso ocorreu no presente caso, porém essa mesmda
irregularidade, qual seja, a falta de recolhimento da estimativa
refletiu no ajuste anual ensejando a exigéncia da multa de oficio
proporcional de 75%. Logo, estamos diante de duplo penalidade
da mesma infra¢do, que a meu ver ndo tem amparo no citado
artigo 44 da Lei 9.430/1996.” (fls. 13/14)

Esse ultimo Acoérdao, qual seja, 1402-001.217, além de ser paradigma da
Stimula CARF n° 105, também ¢ relevantissimo, pois enfrentou a alteracdo do art. 44,

promovida pela Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, vejamos:

Por fim, para espancar quaisquer duvidas sobre a
impossibilidade dessa aplica¢do cumulativa das multas, é sabido
que um dos fatores que levou a mudanga da redagdo do citado
art. 44 da Lei 9.430/1996 foram os julgados deste Conselho.

Vejamos novamente a redagdo de parte disposicoes do art. 44 da
Lei 9.430/1996 alteradas/incluidas pela Lei 11.488/2007:

()

Ora, o legislador tinha conhecimento da jurisprudéncia deste
Conselho quanto a impossibilidade de aplica¢do cumulativa da
multa isolada com a multa de oficio, além de outros
entendimentos no sentido de que ndo poderia ser exigida se
apurado prejuizo fiscal no encerramento do ano-calendario, ou
se o tributo tivesse sido integralmente pago no ajuste anual.
Todavia, tratou apenas das duas ultimas hipoteses na nova
redacdo, ou seja, deixou de prever a possibilidade de haver
cumulatividade dessas multas. E ndo se diga que seria
esquecimento, pois, logo a seguir no paragrafo §1° excetuou a
cumulatividade de penalidades quando a ensejar a aplicagdo dos
art. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502/1964.

Vejam que, tal qual este Conselheiro, o Relator do Acérdao n® 1402-001.217

entendeu que nem mesmo a alteracao do art. 44, promovida pela Lei n° 11.488, de 15 de junho

de 2007, possibilita a exigéncia concomitante de multa de oficio por falta de recolhimento de
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tributo devido ao final do exercicio com a multa pela falta de recolhimento de estimativa
mensal.
Com a devida vénia, entendo que ndo poderia ser outro o entendimento,

principalmentc guaiido comparamos as redagdes do art. 44, da Lei n°® 9.430/96:

[ Lein® 9.430, 27 de dezembro de 1996

Lei n® 11.488, de 15 de junho de 2007

Art. 44. Nos casos de lancamento de
oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas, calculadas sobre a totalidade ou
diferenga de tributo ou contribuicao:
(...)
§ 1° As multas de que trata este artigo
serdo exigidas:

(...
IV - isoladamente, no caso de pessoa
juridica sujeita ao pagamento do imposto
de renda e da contribuic¢ao social sobre o
lucro liquido, na forma do art. 2°
[estimativa mensal], que deixar de fazé-
lo, ainda que tenha apurado prejuizo
fiscal ou base de célculo negativa para a
contribuicao social sobre o lucro liquido,

Art. 14. O art. 44 da Lei n° 9.430, de 27
de dezembro de 1996, passa a vigorar
com a seguinte redacdo, transformando-
se as alineas a, b e ¢ do § 2° nos incisos I,
IT e III:

“Art. 44. Nos casos de lancamento de
oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas:

(...)

IT - de 50% (cinquenta por cento), exigida
isoladamente, sobre o valor do
pagamento mensal:

(...)

b) na forma do art. 2° desta Lei
[estimativa mensal], que deixar de ser
efetuado, ainda que tenha sido apurado

no ano-calendario correspondente; prejuizo fiscal ou base de calculo

negativa para a contribuicao social sobre

0 lucro liquido, no ano-calendério
correspondente, no caso de pessoa
juridica.

Art. 41. Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicag¢ao.

Vejam que ndo houve mudanga na norma, mas alteracao na disposi¢ao dos
incisos e paragrafos, logo o “sentido da norma” vedado pela Sumula CARF n° 105 permanece
0 mesmo apos a alteracdo do art. 44 da Lei n° 9.430/96.

Dado o exposto, entendo incabivel a aplicagdo concomitante da multa por
falta de recolhimento de tributo sobre bases estimadas e da multa de oficio exigida no
lancamento para cobranga de tributo, haja vista que ambas penalidades tiveram como base o

valor das receitas tidas como ndo tributadas pela Fiscalizagdo.

V. DISPOSITIVO
Ante o exposto, voto no sentido de conhecer os Recursos de Oficio e
Voluntario, e, no, mérito, negar provimento ao primeiro e dar parcial provimento ao segundo,
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apenas para, em relagdo ao IRPJ, manter apenas a multa dos meses de abril a agosto de 2009 e
o principal de R$ 151.773,03 (abril de 2009), R$ 62.302,27 (maio de 2009), R$ 192.744,04
(junho de 2009), R$ 10.599,21 e RS 66.339,36 (julho de 2009) e, no que tange a CSL, manter a

multa para os débitos dos meses de abril a agosto de 2009.

(assinado digitalmente)

RONALDO APELBAUM - conselheiro redator “ad hoc”
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